
PREFEITURA DE 

ALTOSAi~TO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-002/2023 - SEDUC 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, atraYC:-s da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA, divulga atraYC:-s do Pregoeiro, Sr. Klcison \X 'i lton Rodrigues Pereira, nomeado 
pela Portaria nº 002/ 202'.\ de 02 de janeiro de 2023, e assessorado pelos sen·idorcs: Socorro Alves Lima (i':quipe 
de r\poio) e l ,uís Carlos O h eira dos Reis (L~quipc de Apoio), nomeados atra,·és desta mesma Portaria, toma 
público c.1uc a partir cio dia 10 de Maio de 2023 até às 17h00min (horário de Brasília), atran'.·s do rndcreço 
elctrtmico https://bllcompras.com/ (Bolsa de Licitações e Leilões) "Acesso íclcntificadu no link - acesso 
público", cm sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará os procedimentos de recebimento das 
propostas de preços e que no dia 23 de Maio de 2023 as 08:00min (horário de Brasília) encerra o procedimento 
rlf• 1·f'n•hinw11tn dP p.-npnq;i, pn'r,n, · P fl' I P ;i p;i,-ti,- d;i, 0Rh01min <h ,·~ inirin ~ rb._,,fir::ir,iin <h, 111(•,m;i, ,. nn 

mesmo dia a partir das 09:00 min (horário de Brasília) iniciará a formalização de lances e documentos ck 
habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N º. PE-002/2023 - SEDUC, identificado 
abaixo, objeti,·ando a Melhor Proposta de Preço atraYc'.·s do MENOR PREÇO POR LOTE, mediante as 
condições estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei 1:ederal nº 10.520, de 17/07/2002 - l .e1 que 
Rehrulamenta o Preh>io e tem como subsidiaria a Lei n" 8.666, de 21 / 06/ 1993 e altcraçôes posteriores - l.e1 de 
Licitaçô~ ~,, da } _.ci í"i.

0 ~.078, de 11 /09 / 199() - (~óchg,J de Dcfc~.;:'t d(, Ce,n:,ur.t-i\.!or, l)ccn.:t,, nº G.2U-!-/D7, 1,\. .i. 

Complementar nº 123 de 1-1- de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-1-7 de 07 de ,\gosto de 201-t, l.ei 
Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal 9A88 de 30/08/ 2018, Decreto l·ederal 
nº 10.02-t, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.4-l-O de 07 de julho de 2011 que altera o título Vll -A da 
Consolidação das ] ,eis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçôcs estabelecidas no 
presente edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, confom1e abaixo: 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lo te. 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto 
10.02-t/ 19. 
FORNECIMENTO: Imediato; 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juódica, qualificação técnica e econômico-fmanccira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitacão, à qual será adiudicado o seu obieto; 
CONTRATANTE: O Mu111cípio de ALTO SANTO que e'.· signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: SerYidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder J ·:xecutin> Municipal, ,1ue realizar:í 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, concl ução 
dn<:: prnc~·,:!i!!!~f!t'1<:: rrb1ti, ·nc ?_.n~ l:1.ry.:c~ <' ~ ec;:cnll1::t d~ f'f'"r''~t~ "1-t dn l~r!ce d~· !11':'!1"!" f'!4 eç1 ', ~<ljt!di~'"!Ç~", '-lll'.'"!!'!.'l" 
não hou\·er recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder 1-:xecuti,·o Municipal, fum1ada por, no 
mínimo, 02 (dois) sen ·idores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: J'.: u titular do órgão ou entidad e de origem desta licitação, incumbido de definir 
u u0jclu 1,Ll !~Lil,l~<lu, LL·tlJuL,li :,,Lu lcL11 1\J de. i.Lft:'l~HLi,t, Ul~~tlltculu L. ~1~l1u111c:Htu L\. HL\ uL,tl1.. .. JLHJ, llt:L;l]ll ~uLtl 

impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrtmico e 
prorno,·er a celebração do contrato; 
SEDUC: Secretaria de Educação; 
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PMAS.: Prefritura Municipal de ALTO SANTO; 
D.O.M.: Di~rio ()fici:11 dm f'v1unicí{'in,; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e l .eikics, entidade conn·niada com o f\1unicíp10 de 
AJ TO SANTO mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional, https://bllcompras.com/ (B()lsa de 
Licitaçôes e 1.eilões) " Acesso Identificado no link - acesso público. 

ANEXOS 
,-\N LXO 1 - Tcrrnu de Rdcrênc. ia 
ANEXO li - Minuta do Contrato 
J\N l •'.X O II f - Declaração de f Ta bili taçãu 
ANEXO IV - Declaração de ];atos SupcrYenientes 
ANl ·'. Xü V - Declaração que não emprega menor de 18 anos 
ANl ·'.XO VI - Modelo de Declaração de enquadramento cm ref._,rime de tributação 
1\ N J,.Xu V 11 - Declaração de I nex1sté·ncia de Vmculo empregatte10 com o 1\11 u111op10 de /\J , l U ~,\ N 1 U 
AN 1 ~Xü VI fl - Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
AN l ·'.Xü IX - Declaração de Disponibilidade de Veículos 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO CAMINHONETE, 4X4, CABINE 
DUPLA, PARA ATENDER O ACOMPANHAMENTO PEDAGÓGICO, TENDO EM VISTA A 
EQUIDISTÂNCIA DAS UNIDADES ESCOLARES DA ZONA RURAL E DISTRITOS À SEDE DO 
MUNICIPIO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA, DESTE MUNICÍPIO, TUDO EM CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS, 
ESPECIFICAÇÕES DAS ROTAS E CONDIÇÕES DO EDITAL E SEUS ANEXOS, 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade n.·g1ilarmente 
estabelecida no País, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as 
exigi:·nci::: s do presente Edital, especificações e nonnas, de acordo com os anexo~ rebcionados. 
2.1.1. CADASTRA.M:ENTO: O licitante que desejar o cadastramento/ reYalidação junto ao Município de ALTO 
S/\NTO/ CI ·'. (no CRC) a que se refere o subirem anterior de,·erá proYidenciá-lo, diretamente na sede da Comissão 
Permanente de Licitação, situada à Rua Cel. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, ALTO SANTO, Ceará. 
2.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 
abenura das propostas de pre<;o:-., os re;,pecti\ u:-- panicipa.iHe~ :-,erãu automaticame1tre Je:-.cla:-.sificado:-, do cena me, 
independentemente do preço proposto. 
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, f-usão, cisão, incoq)(Jraçào (· 
liquidação; 
b) Que se encontrem em processo de dissoluçào, de fusão, de cisão ou de inco1voraçào; 
c) Que eStCJam cumpnndo suspensão temporária de part1c1pação em ltc1tação ou 1mped1mento de contratar com a 
Prefeitura de ALTO SANTO/ (Y; 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a /\dmmistração Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consc'ircio; 
f) Que não tenham pro,·idenciado o credenciamento junto à https://bllcompras.com/ " Acesso Identificado no 
link - acesso público; 
g) /\s pessoas enumeradas no artigo 9º da Lei Nº. 8.666/ 93. 
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescnçôes constantes da Lei J ·cdcral 
N º . 12.8-t6/ 13. 
2A. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de peL1ucno porte e as cooperati,·as 
que se enquadrem nos termos do art. 3-t, da Lei Federal N º . 11.-+88/ 07, como critC:-rio de desempate, prefen'.·nc1a 
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de contratação, o previsto na Lei Complementar N º . 123/ 06, cm seu Capítulo V - DO J\Cl ~SSO 1\0S 
l\.1FRC A.DnS / DI\.S .t\Ql_ 1JS!c;()l~S Pl..l BJ Ir: I\.S . 

'.2.-1-.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperati,·as dcw·rão declarar no sistema 
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de J .icitações e Leilôcs, entidade comTniada wm o Município 
de ALTO SJ\NTO, mediante Termo de J\poio Técnico-Operacional cm Yigor a partir de 05 de janeiro dv '.20'.?.1 , 
exercício da preferência e exclusividade prevista na l .ei Complementar N º . l '.23 / 06, alterada pela J .ei Complementar 
nº 1-1-7 de 07 de agosto de '.?.01-1- e Lei Complementar nº 155/ '.?.016, de '.?.7 de outubro de '.?.016. 
2.5. Paia pmlicipaçãu rta prL:>uüé litilaçàu Ludu intuc:1:.adu dcvcri prut.cdu u pré, Íli \'..t'LduKiarl1c11lu ju11lu À n<>b<1 
de Licitaçôcs e Lei lôes. 
'.?. .5.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis na Bolsa de Licitaçôes e Leilôcs constante no preâmbulo 
d1> edital. 
'.?..5.'.?.. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Bolsa de Lic1taçôes e 
l .eilües, e o envio das propostas de preços se dará diretamente pelas licitantes através de pessoas devidamente 
habilitadas portando senha pessoai. 
'.?..5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão E letrônico ficará a cargo do licitante. 
'.?..5.-1-. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessi,·os 
de preços, cm nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha pri,·ati,·a. 
'.?. .5.5. 1~ de exclusi\'a responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de 1\J TO S1\NTO/ CL ou à Bolsa de 
Licitaçôes e Leilões, a responsabilidade por cn.'ntuais danos decorrentes do seu uso indeYido, ainda l1uc por 
terceiros. 
'.?..5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal nu sistema ektrú111co implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das tramaçiics 
inerentes ao prq,>ào eletrônico. 
'.2.S.7. As microempresas nu empresas de pequeno porte (ME 011 FPP) que possuam rcstricàn fisntl . quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento tambc'-m a 
declaração ele que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. -1-3, §1º da Lei Complementar Nº. 1'.?.3 /06. 
2. SX A 11ào-rl',~tda1i:::_.a1rio da dormmnla_rão, 110 prazo legal pre1'ÍSl0, i111plicatâ deradei1ria do rlú"l'ilo ú m11/mlac110, .1e111 pn')11i:-::_o rla.r 
Jrl//(Õl'J pl"l'rislas 110 m1. 81 da I .. l'i /\Jº. 8.666/ 93, sendo jaC11!tado ao MNniripio de /II ; J O .\A ,\"/ O/ C1 ~- m111 ·or11r os liá/1111/es 
tl'l/ltl/lcsre::t:s, 11a ordem de classif}ração, pa/i': a ::.ssit:a!?m: do :otl!rato, o:: .~e1·0;,ar a liriiaçdo. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite cm fases distintas: 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimento das "propostas de preços" Yia sistema; 
3.1.3. r\ Lenura das propo~tas de preço~ apresemada~; 
.1.1.-1-. J ,anccs; 
3.1.5. I iabilitação do(s) licitantc(s) mclhor(es) classificado(s); 
3.1.6. Recursos; 
3. 1.7. Adjudicação; 
3.1.8. 1 Iomologação; 
3.1.9. Contratação. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
-1-. l. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) J\ proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atra,·és do sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma https: //bllcompras.com / "Acesso 
Identificado no link - acesso público, caso as empresas não anexarem documentos de habilitação 
segundo o que se pede na plataforma, a mesma será automaticamente inabilitada. 
-1- .1. l. Os documentos, cm formato de arlJUivo, a serem enviados via internet sumente poderão ter as cxtensi"ics 
*.doe, "" .x ls, ou *.pd f. 
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-J..:2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas rcprocfuçôes 
sej:im fcit:1, n:1 mesm:1 folh:1, sah-o diTo,iç~') norm:Hiv:1 em crinn·:írin, dc,:id:imcnt(' prnv:1d:11wl<' !icit:int(' nr, '.!t" 

da apresentação do documento. 
-1-.:2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias cmjr1( 

símile, mesmo autenticadas, adniitindo-sc fotos, f,>ravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propostas de preços. 
-1-.:2.:2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos refnentes 
~ ltaLilií,H,àu, }:, pwpu:.la:.. de pru,u:, e :..Lw, a1,cxu:,, dcn;ràu :-.l:r ap1c~u1ladu,, 11u idiuH,a uficial du Bra:..il. 
-1-.:2.3. Quaisliuer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados cm lín,gua 
estrangeira, de\·erão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idiom,'l oficial do Brasil, pm 
tradutor juramentado. 
-1-.:2.-1-. O pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de ,·crificação, sendo 
o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de -1-8 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, 
sob pena de, não o tazendo, ser desclassit1cada ou mab1htada. 
-1-.:2.S . Os licitantes encaminharão, cxclusiYamente por meio do sistema https: //bllcompras.com/, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, lluando, então, cnccrrar­
sc-á automaticamente a etapa de em·io dessa documentação. 
-1-.:2.6. O em·io da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste l ~ditai, ocorrerá por meiu 
de chave de acesso e senha. 
Parágrafo Primeiro: T ncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsáYel pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobscrdncia de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão 
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a propos ta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente :;crio disporubilizados p:1r:1 :n-aliaçio do Pregoeiro e para accsi;o público após o encerramento do c1w10 
de lances. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e en\'iada exclusiYamcnte por 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o ser\'iço proposto no campo 
discrim.iuauu e/ o u a11eJ1.ada, cum o \ alor wii1ário pur item e global por LOTE em cu11 formidadc com o 111odelo 
do sistema. 
5.1.1 . Os itens deverão ser cotados, nos quantitati\'OS licitados, segundo a Lmidade de medida consignada nu edital. 
5.1.:2. Nos preços ofertados de,·erão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega/ execução dos 
produtos / sc1Yiços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do objct( > desta 
licitação. 
5.1.3. No campo apropriado dc,,cra existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requ1;;1tos ele 
habilitação e que sua proposta de preços está cm conformidade com as exigências do instrumento com ·ocatc'irio. 
5.:2. O encaminhamento da proposta de preços pressupôc o pleno conhecimento e atendimento às exig<'.-ncias de 
habilitação previstas no l~dital. O fornecedor será responsável por todas as transaçôcs que forem efetuadas cm seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e ,·erdadciras suas Propostas e lances. 
5.3. Os preços constantes ela proposta ele preços do licitante dc,·erão conter apenas duas casas decimais apc'is a 
\-írgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números apús as duas casas decimais 
dos centa\·os, e deverão ser cotados cm moeda corrente nacional. 
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o l[uantitati\'o do bem cotado. 
5.3.:2. Nos preços já deverão estar incluídas as remuneraçôes, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
preYidcnciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas lJUC' 
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possam incidir sobre a contratação licitada, inciusi\'e a margem de lucro, não cabendo nenhum OUtro .. ÔmÍS éJlle não 
o v:ilnr c~tirubdo m rcfr,,·id:i Propn5t'.l de Preços; 
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusi\'a responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de en:o, omissão ou qualquer outro argumento não pre,·isto cm lc1. 
5.3.-.\-. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado 11() sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços, de,·endo o pregoeiro proceder às cotTeçôes necessárias. 
5.3.5. Não serão adjudicadas propostas de preços com \'alor superior aos preços máximos estimados para a 
Lcmlrntat;àv. 
5.3.6. Na análise das propostas de preços o pregoeiro obscn-ará o preço global por lote, expresso cm reais. Assim, 
as Propostas de\'erào apresentar o , ·alor global por lote. 
5.-.\-. Os (1uantitativos licitados e cotados de,·erào ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.-.\-.1. /\ proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado. 
5.5. O prazo de \'alidade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessen ta) dias consecuti\'os da sessão 
de abertura desta hc1taçáo, contorme artigo ()º da J .e1 Nu. 1 ll.52!J/ 2(JtJ2. Laso a licitante não mtorme o prazo de 
validade, será considerado aquele definido neste Edital. 
5.6. /\ apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, cm 
especial quanto à especificação do serviço e as condiçôes de participação, competição, julgamento e formalização 
do instrnmento contratual, bem como a aceitação e sujeição intq.,rral às suas disposiçiies e à legislação aplicáH·l, 
notadamentc às Lei Nº. 10.520/02 e J .ci Nº. 8.666/93. 
5. 7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e cm·iadas atraYés do sistema, inclusi\'e c1uanto aos seus 
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao 
licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao pregoeiro por meio do sistema. 
5.8. QU/\L<JL'ER UCIT/\NTE QUE SE IDENTlFIC/\R N/\ PLATAFORMA DI ·'. QL1 /\l.QL'f.J{ H>Rl\11\ 
SLRÁ SUMARIAMENTE l~XCLUÍDO DA DISPUTA. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de prcfert'ncia, na seguinte ordem, de forma a pemutir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Município de ALTO SANTO/CE, na forma dos artigos 3-.\- a 37 da Lei 
N". 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos 
ab:iixo relacionados (subitem; 6.2 :10 6.-1), os qu:i.is serio ::i.nalis:i.dos pelo pregoeiro qu:111to a sua :i.utenticid:idc e o 
seu prazo de validade. 

G.'.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da jLmta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com a,·erbaçào 110 regisu-o Ja Juma umie tem ::.ede a ui.arri;;, acompanhado da(:,) cúpia(:-.) duH CPí; e RG ou 
Carteira ele r Iabilitação do(s) súcio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em "igor, 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus :i.dministradorcs; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
a\'crbação no registro da Junta onde tem sede a matnz, acompanhado da(s) cópta(s) do(s) CPF e RC ou Carteira 
de I fabilitação sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperati,·as no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prO\·a da diretoria em exercício; deH'ndo, no caso da 
licitante ser a sucursal, fi lial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com a,·erbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamcntu 
no País, e ATO DE RECISTRO DE AUTORJ :l/\ÇÀO P/\R/\ 1:UNClON/\MJ<:NH) expedido pelo <'>t)}lº 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de coopcratirn, 
acompanhado dos seguintes documentos: 0 
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I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.76-1-/71; 
II) ( ~nn1prn,:~ç~0 d;! ,:-n!,.1p~ l~1ç~<' dn~ r;rt,~"c <le :1drnlnlc;tr:1ç:1n dí1 ff)()r'~'f:lt1'.~:1 (d!r!·t~,r~3 e rqn,~·lhc~r""), ('"!"'!~f):1flte 

art. -1-7 da lei 5.76-1-/71; 
III) A ta de fundação da coopera ti,·a; 
IV) Ata da assembleia que aprm·ou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a Ata da assembleia c.1ue o aprm·ou; 
VI) Regimento dus fundos constituídos pelos cooperados com a Ara da assembleia que os apm,·ou; 
VII) l:dildÍ:, d,b OJ (tlttlllà:, a:,:,1,;1111..Jkia:s gut!Í:, u,l1llu1dit1~1Ítt:, . 

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
G.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
6 .. '.\.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houn.'r, relatiYo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍ\'cl com o objeto contratual. 
6 . .1.3. l'nwa de regulandade para com a tazenda tec.1eral mediante a aprcsentaçao ela cert1dao ncgati,·a de c.1cb1tos 
rclati\'a aos tributos federais e dí,·ida ati\'a da União (inclusin.· contribuiçôes sociais), com base na Portaria Conjunta 
Rl :B/ PCFN Nº. 1.751 / 1-1-. 
6.3.--L PrcAa de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão ncgatiYa de débitos 
para com a fazenda estadual de seu domicilio. 
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão ne.1-,r.1ti,·a de débitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou lSS). 
6.3 .ó. - Cl.:RTIHCJ\DO DL·: }U,:GCLARIDADI~ DI ~ SITCAÇÀO .. CRS, OL' HJL' IVAU ·:NTE, perante o 
(;estor do h111do de Carantia por Tempo de Serviço - FCTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, de,·endo 
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na compro\'ação da regularidade fiscal 
e trabalhista, da sede da licitante. 
6."i.7 - PROVA 01 :. INl •'. XTSTFNOA DF. DF.8TTOS lNADTMPLTDOS PFRAN'J'J .'. A ll'STlC 1\ no 
TR/\BALITO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título Yll -J\ da Consolidação das 
Leis do Trabalho, apro\'ada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 19-1-3, da jurisdição da sede ou filial do 
licitante. 

6.--1-. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
/'., 1 1 ,\1,1·,•,·<'ntar o BALAlNÇO l>ATRil\10NTAT ,. dr·111on<·'-·"Ç(-J"c r ~n•..;b,.;~ ,Jo u'J,;~,o ' '""t·c1'c1·,, S""t'a1 (?O??) V • - . L. , L ,1 \.,., ,o \... L, ,a. .... & .L .., ' _.. .._,1,.'1_L "-- \... L.,l .& U. . \.... , J \,,., V L l.U. \.,.J. ,_I \. l,J, ,1..1J,. . \,.,.\.'-- ,._) '--''-' l i ,..,V..._._ ' 
já exigí\'eis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que compn)\'em a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o balanço dc,·crá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrado~ 
na Jtmta Comercial - constando ainda, podendo ser atuahzados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da J ,ci 8.666/ 93 e alteraçôes 
pusLeriores, e, ou, 110 ca;,o Jc l'IIIJ.Jre,,a uptaute pelo ,,imple:. naciunal, declarada em Lrl'deuciauienw, puderú 
apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e hscais (DEl,. lS) de Pessoa Jurídica e rcspccti,·o 
recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Naciona l; 
6.4.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação cm jornal oficial, em 
jornal de grande circulação e do registro na .Junta Comercial; 
6.-1-.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço dew·rá ser acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento do Li,To D1áno - estes ten11os devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número do] ,ivro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador rq.,ristrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
ó.-1-.--1-. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), de,·erá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o númen > 

do J ,ivro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Rcgiunal de Contabilidade e pelo titular ou representante lq.,ral da empresa. 
6.-1-.5. Certidão Negativa de J :aJência, Concordata, Recuperação Judicial o u Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Ncgati\'a dos Distribuidores 
Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua validade. 
6.--1-.5.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante (·m recuperação judicial de\'erá comprovar a sua , ·iabilidack 
econômica. mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 
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concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101 / 2005. Ou homologação do plano de 
rcc~1pcr:1çfln r·,:tr:?judir-1:11> nP e::?~'" d:1 li1:it:1nte cn1 rcrupcr:1ç?in exrr:1judit:~:!~, nni.: t(· rn,nc: fi,, :1 rt . 1 h'"f, : _;º, d:1 f .!'; n º 

11.101/2005. 
6..+.5.2. /\ empresa cm recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial/ plano de recuperação 
extrajudicial homolo6rado deYerá demonstrar os demais requisitos para habilitação cconômirn-financcira. 
6..+.6. CERTIDÃO SlMPl ,ll•'JCADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
/' '-, ('' , ,,., . .. ,' I'" l ''' l'' ' r'['1 ·1c' I l l . -- . • - 1 \ .. l 1 ' U .-t./. ,1.1\.liU[\\..J ,,) - L\... ,, \ 1_1...Ulll lVld:-, "~ <1Jlcrnçuc:-, L lll( J\llllLlll,i~.lJl:-, U<l LlllJllL:-.<l), Lllllllld ]Jll ,l Jülll<l 

Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz. 
Il) No caso de cooperatiYa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6..+.5" :icima. 

6.:>. QlJALlFICAÇÃO 1 ÉCNICA 
6.5.1. /\presentar Atestado cm papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atiYidadc comp:itÍH·l com 
o objeto da licitação em características, com firma reconhecida do emitente, com averbação junto ao Conselho 
Regional de Administração - CRA, secção da empresa, acompanhado cio respccti\·o contrato de prestação dos 
scr;iços, e, de\·endo conter no mínimo, as seguintes informa.çôcs: 
a) razão Social, CN PJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado; 
c) prazo de execução dos serviços 
d) assinatura e nome JcgíyeJ do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela 
J>M/\S/ C:E para compronção das informações. 
6.S. 1.1. /1. Prefrih1ra Municipal d<:' A 1 TO SANTO. se rt:'sguarda no dirt:'ito d<" dilig<'nciar junto ~ p<'ssoa 
jurídica/ física emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pclu artigo-+:\ § 3° da J ,ci n ." 
8.666/ 1993, visando a obter inform,'lções sobre o fornecimento presta.do e cópias doas respectiYas notas fisca is de 
execução dos serviços e/ ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 
6.5.2. Prova de Inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnicos, junto ao Conselho Regional de Admmistração 
- CRA, secção da sede da empresa, de acordo na Lei Federal nº . ..J-. 769 / 65, Decreto Rq._,rulamcntador nº. 61.93..J-/ 67. 
6.S.2.1 . . A.. ccmprov:iç5o de \·incuhç::o do(s) responsáyc!(:s) técnico(s) :i e1 ~iu::dm pcrm:111cr:tc, ~;e :·~ cc:mprn·,::dc; 
da seguinte forma: 
a) EMPREGADO: Carteira. de Trabalho e Previdência Social - CTPS, expedida pelo Ministério do Trabalho -
DRT; Ficha de Registro de Empreg,ldO (FRE) que demonstre a identificação do profissional, bem como da 
infom1ação da (GFTP) dos últimos 02 (dois) meses imediata.mente anteriores a presente licitação; 
b) SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente, compro\·anclo que 
panicipa Ja :,ucieJaJe, pdu mcnw,, desde u mb ameriur ao da puulica~ãu de!:>Le ediLal; 
e) DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprn\·ando a função, pelo menos, 
desde o mês anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma indi,·idua.l ou limitada, ou ainda da :ita 
assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publica.da na imprensa oficial, em se tratando de sociedade 
ant>n11na; ou; 
d) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de scrúços, dentro do prazo de 
\·a.ltdade, comprovando vínculo probss1onal da empresa para com o prestador de sernço, com brma reconhecida 
do contratado e do contratante. 
6.5.3. Certificado de registro da proponente junto a Agência Reguladora do l·:stado do Licitante. 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6.1 . Declaração de que, cm cumprimento ao estabelecido na J ,ci Nº. 9.85..J-/ 99, e ao inciso XXX!l l, do art. 7" da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho al6'1.l.m, salvo na condição de aprendiz, a partir de 1.+ 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabí\·cis, de que a licitante não foi declarada inid{mca parn licitar ou contratar 
com a administração pública, nos tcnnos do inciso IV do art. 87 da Le1 Nº. 8.666/ 93 e da incxistênci:i de fato 
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-· 
superveniente impediti,·o da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrc">ncias posteriores, 
conforme tn(l(\e]" ,,,mt'.lnte <lo, :inc\'.ns de,r(' (·d.it'.ll ('.ln. :''.2, §'.2°, (h] c1 Nº. /<_r;r;r, / O?') (ANEXO IV) 
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas <letenninadas atra\'és deste l •:dital (ANEXO 
III). 
6.6A. Alvarás emitidos pelos órgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitidos pelos ú11.,rãos 
competentes da sede da empresa; 
6.6.S. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Al TO S,\NTO do(s) 
:-,(,Liu(:'>) e/ uu jJíUj)LÍdá1iu da ül1L)n:::,<1 (A.."\J'EXO VII). 
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
6.6. 7. Declaração de disponibilidade de veículo, com a definição do(s) Lote(s), (ANEXO IX). 
6.6.8. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Al TO SANTO/C E, a documentaçào 
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao 
Mw1icípio de Al TO SANTO- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados 
nele constantes), acompanhado dos c1ocumentos tratados nos de1na1s sub1tcns, CllJa autenticidade e prazo de 
validade serão analisados pelo pregoeiro. 
6.6.9. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de ALTO SANTO/(]~ de,wá 
tambc'.'.m encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
6.6.10. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.6. 11. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou [•:PP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento também a 
declaração de t1ue consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazn de OS (cinco) dias úteis 
confonne dispõe o art. -B, §1 º da Lei Complementar Nº. 123/06. 
6Jí. ! 1.1 . A 11ão-regl(/ari::;_a1'ào da doc11me11!ação, 110 praz,o legal previsto, implirarâ deradeitcia do direi/o ri ro11/mlarr10, 1e111 prcjuí::;:p 
da., JrJll(iif.r /lf'f/'/J/(JJ 110 ar/. N ! da T ,ei. Nº. R.666 / 93. Sl!lldofaml!arlo (JO M11niripio dr A 1, TO s A N ' rn / (.'h' (()l/l'(/((lr (/ ( /irilrm!r, 
re111rmesm1/rs, 11a ordem de dassificação, para a assi11a/11ra do con/rato, ou rf/'ogar a liritariio. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CN PJ da filial, exceto 
tiuanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que L' valido tanto para a 
1~1::triz e filiais, bem. ::.ssim qt.:.:t11to ao certificado de rcguhridadc fisc:1! do FGTS, qt.:.and8 o licitante tcnh:: o 
recolhimento os encargos centrahzado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da autorização 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os documentos 
deverão ser apresentados com o número do CNPJ / MF da m atriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
Ja aprese11taçãu Je Jocurnernus com o ut'.um·ro do ChiPj/IvII7 da filial ayucle~ Jucwm•mos yuc, pela própria 
natureza, forem em.itidos somente cm nome da matriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades previstas na legislação. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
7.1. O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado cm sessão pública pur meio da 1!\iDiRJ'\T:·1; mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases atra\'C'S do Sistema de Pregão: 
htt_ps://bllcompras.com/ "Acesso Identificado no link- acesso público". 
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por sen·idor do Município de ALTO SANTO/CI ·'., desismado com o 
pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 
htt_ps: //bllcompras.com/ "Acesso Identificado no link - acesso público". 
7.1.2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas atraYés do sistema 
eletrônico. 
7.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransfrríw·l do licitante, 
exclusivamente por meio do sisterna eletrônico obser\'ado as condiçôes e limites de data e horário estabelecidos. 
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7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital 
ter~ 1n!c1() ~ 1..:(.1~~:11) púbhr::1 do preg:10 (·letrf,nicn) rntn ~ :1berrur:1 (·' di,: 1.dt,~ç:ln dn~ prt•çn~ d~~ PP)r'\( p:t:1'•' <l r· rr~'ÇP' 

recebidas, passando o pregoeiro a a,·aliar sua aceitabilidade, bem como esclarec11nentos sobre cotas exclusirns, se 
for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
7 .3.1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
7.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
7.J.J. Dq,ui:, Jc u,curadu u prn.1,u [Jar<i utJibita.tl!Ullu d.1.:, Prupu:,ltt:>, 11ãu tü,11~ :,L l~ jJt 111,ilidu u u,di1:,Lta111c11lu 

de prupostas de preços ou o em·io de qualyuer adendo ou complementação. 
7.-+. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços u pregoeiro verificará a conformidade elas 
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiYercm cm conformidade com os rcqU1sitos 
estabelecidos neste edital. 
7.--1-.1. l\ desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes. 
7.--1-.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo pregoem>, cm 
ordem decrescente de Yalor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de 
exclusiYidadc nos moldes ela Lei Complementar Nº. 123/06 e Lei Complementar N º . 1-1-7 / 1--1- e suas altcraçôes. 
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, c1uando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusi\'amente, por meio do 
sistema eletrônico. 
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 

acompanhar a fase competitiva. 
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do rcspectin, 
horúi<J dC' rrgtstro e valor. 
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
7.5.--1-. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo 
sistema. 
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrad o primeiro. 
7.5.6. Durante a sessão púbEc:a, os proponentes serão informado~, C!Tl tempo rc~l, de Y~lor de ~nc11~n· l:1n.cc 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas) 
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais. 
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um \·alor unitário que possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), dcYcndo 
u pregoeiro e o licirn.rne veuceJoc pruceJer à~ aJeL1ua<;uc~ <le prec;o:.. m:ce:,:,ária::,, iuclu~i, l' pur oca::,iàu da ernreg,1 
da proposta de preços reajustada. 
7.5.9. Após o cncen-amento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, 
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas pre,·istas neste [;:ditai. 
hcando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da hora do 
encammhamento do pregoetro. A negociação será realizada por meto do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais proponentes. 
7.5.1 O. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
valor. 
7.5. 11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessin>s, e realizada a classificação final das 
propostas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à 
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de 
Referência e a sua conformidade, decidindo motirndamente a respeito e tendo efetivada a Ycrificaçào da 1icin1dc 
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de fan>recimento licito. 
7.5.12. Tratando-se de preço inexequível o pregoeiro poderá dctcnninar ao licitante que comprnn' a exequibilidade 
de sua proposta ele precos. cm orazo a ser fixado. sob pena de desclassificacào. 
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7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo ha\·er desistência, sujeitando-se o 
licitantE' d':'sistentt> '.15 pen:ilicbd('S ,'1mtant('~ dt>~t~· edita! 
7.5.1-1-. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexe(1uívcis serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente incxequh·eis aqueles que forem simbólicos, irrisúrios, de valor 
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos Yalores estimados para a contratação. 
7.':J.17. Scrã.u u,w,1dcrad(JS cu1npal;, cii> Cull! (/::, de 111c.rcadu "" jJLL\.U" ccgislr;ldu:, <-JLIL. r,1u11 ,gu<1i,, \Jlt i1tfuiu,c~ à 
média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município ALTO SANTO/CE, rcsponsá\·cl pela elaboração 
e emissão da referida planilha. 
7 .5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor \'alor, o pregoeiro 
deYerá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta 
anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprcl\·ada a compatibilidade do licitante 
antenormcnte class1 hcado. 
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e fechado", 
cm que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.6.1 . A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará a\'lSO de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para l(Ue a licitante da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10~~' (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.2.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado cm até 05 
(cinco) minutos. o qual s('rá sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.3. !\pós o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de \'alores. 
7.6.3.1. Não ha\-cndo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinício da etapa fechada, 
para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.-+. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
c~~;o :'"!.cnhun1a licitante cl~ssificad~ !1a ct~pa de L1,ncc fechado atender ?ts c~~!gências de habihtaçic . 
7.6.-+.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema cletri'inico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.(i. -.\-.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 
do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.ó.5. Apú:, u e11cerra111cntu dos laucc:,, u sistema dcLectará a exi:s1ência de simaçàu de ernpate fiuu. L~lll 
cumprimento ao que determina a J ,ci Complementar nº 123/ 2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a coopcratiYa que se enquadre nos termos do art. 3-1-, da Lei federal nº 11.-+88/ 2007, e que ofertou lance de até 
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será 
convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizand()-SC' 
do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão. 
7.6.5.1. Não havendo marntcstação da hcitantc, o sistema , ·cnficará a cx1stênc1a de outro cm situação de empate, 
realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem. 
7.6.5.2. O sistem,'l informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forma moti\'ada, a intenção 
de interpor recurso, em campo próprio cio sistema, no prazo de até 20min (Yintc minutos) depois da arrematante 
ser aceita e habilitada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso 
110 sistema: https://bllcompras.com/ . As den1.-'lis licitantes ficam desde logo convidadas a apresentar 
contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do tfrmino do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada Yista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a retomada da sessão pública 
com no núnimo 2-1- (\·inte e quatro horas) de antecedência, no sítio eletrônico utilizado para realização do certame. 
7. 7.2. Não serão conhecidos os recursos 111tempest1vos e / ou subscritos por representante não habilitado 
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legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente. 
7 .7 _.-,.._ .A fa1t:t d~ m:1n1fe~t:!ç30, cqnforrne ~, ~nb1ten'! 7.7. de~te edit:11, lr!~p nrt:!r~ t :! dec'.1dê·Pr1'.1 do dire1 tn d!· n 1rurc;:rJ. 
7.7.-t. O acolhimento de recurso importará na Ín\'alidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.7.5. A decisão cm grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 
eletrônico constante no site: https://bllcompras.com/. 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a análise 
dit Jucun11.:11Laçàu c.\.igida p,irn h<1L;ELaçàu L' u" tccu1:,u,, ;ulcq,u:,l"", dc,L:11d\J :.l"l· a 111L·::-ílüt "Lrig"l"1i,.rnudL 
assinada, ao final, pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. 
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haJa intenção de inte1vosição de recurso e o preço final seja compatível com os 
preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado 
\'é'ncedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será cncantinhado: 
a) /\ Procuradoria Jurídica do Município e/ ou Assessoria Jurídica da Comissão, para fins de análise e parecer; 
b) Deprns ao(s) ~ecrctano(s) compctentc(s) para homolO,l,"1Çào e subsequente tormahzaçào do lnstrumcnto 
Contratual. 
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O pregoeiro é facultado, a qualquer momrnto, suspender a sessão mediante 
motivo dc,·idamentc justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no 
sistema eletrônico. 
7.9.1. O pregoeiro a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de 
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisôes. 
7.9.'2. No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer 
acessÍ\·el aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a 
desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma elctr(mica 
poderá ser suspensa. e reiniciada somentf' após comunicação expressa aos participantes. atr:w<-s de mcnsafr,<·m 
eletrônica (rha!) din1lgando data e hora da reabertura da sessão. 
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços / ofertas será declarado n:·ncedor o 
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do 
certame a ela será adjudicado. 
7.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
?.1 O.~ . ./\ ir!tirr ..... '1çfio dos atos pro fc!.4id os pcl::i ad111.irú.stração - P::cgoc!ro Cl.! Sccrctir!o(s) ~~cri fcit:i p ~)!:' n1ciu d e~ 
di\'ulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão E letrônico: https://bllcompras.com / "Acesso 
Identificado no link - acesso público", no "cha t" de mensagem. 

8. DA APRESENTAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS DO LICITANTE 
ARREMANTANTE 
8. i. EncerraJa a fa~e Je iauce:,, e/ ou ueguciaçãu, dcpui~ de declarado aceicu u prec;u prupostu, u liciLamc \ cuceJor 
de,·erá encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos Yalures readequados ao menor lance 
obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser cm·iados ao e-mail do Setor de 1 ,icitaçõcs da 
Prefeitura Municipal de AJ TO S/\NTO/CE (licitacao@altosanto.ce.gov.br), dentro do prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas , após con\'ocação do pregoeiro atra\'(~S do dia! do sistema de pregão detrfmico, para que 
o pregoeiro proceda a uma bre\'e análise. 
8.1. l. A proposta de preços final consolidada de\'crá ser apresentada cm língua portuguesa, com a 1dent1bcação da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rnbricada cm todas as folhas e assinada pelo representante 
legal, contendo os segtúntes dados: 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante ,Tncedora 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substituÍ\·cl pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsá,·cl; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CP! .. , RC, nacionalidade, 
nan1ralidade, estado CÍ\'Íl, profissão, enderc.:ço completo, incluindo Cidade e L'f:, bem como cúpia do documento 
que dá poderes para assmar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado 
no momento da habilitação; 
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d) Apresentar preços completos, computando todos os custos necessanos para o atendimento do objeto da 
hr itv:;:1,.), b!' P."! cn~n(' tnd,--.~ ()5 i1npl)~tn~ !1nrargn~ tr:1b:1lhicr~8, f'f<'\'~cü·nr1 :1. !·1n~, fi.,r~t<.: , c-nn1 ~·rri:ii~, r~~::?"\ fn·tel,; , 
seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros êmus que incidam ou n·nham a incidir sobre o 
obieto licitado e constante da proposta. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Tem10 de Rdcrência: 
111dicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de \'alidade ou de garantia, número do registro uu inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
1J.1 .: . (),, licilt1l1lc:.. LJUl. lki.\.,1lLl11 dL <tl1u,,1-1 "" p]<tL<tillt'lrnt lk:,lL CLfl..tll1L u:, dl/LlllllLlilu:, L.,igid"" 11u 1lL111 :lG 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem cm desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos previstos nas Leis Complementares N º . 123/ 06, n" 1..J.7 / 1..J. e nº 1.iS / 16. 
8.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado ,Tncedor, send o-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer 
dos demais licitantes. 
8. 1...J.. Se o licitante dcsatendcr às exigfncias habilitatúrias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida 
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à , ·crificação da habilitação 
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessi,·amente, até a apuração de uma proposta de preços que 
atenda integralmente ao edital, sendo o respectiYo licitante declarado , ·cncedor e a ele adjudicado o objeto do 
ccrtanw. 
8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o 
pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação ele nm·a documentação ou 
de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa à inabilitação ou dcsclassi ficação. 
8. 1.6. 1 favendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
ponc poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da administração, 
paríl n·?,11lílriza\ão cios ciornmcntos r<-' lativos à r<-'gufa rid ad<-' fis,al. oh<-'ckcido o exigido cm l .C'i . 

8.'.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.2. l . 1 ~ncerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada cm primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 1-:d,tal 
e cm seus anexos, obser\'ado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9º do art. 26 do Decreto n." 
10.0'.21 / '.2019. 
8.2.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 
(J\cúrdão nº 1..J.55/ 2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
8.2.3. Após a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos ..J.0, inciso X, e ..J.8, 
incisos T e ll, da Lei nº 8.666/ 93, as Propostas que: 
a) Apresentarem preço global superior ao orçamento estimado para o objeto deste edital, requisitado pelo <'irgão 
retiuisicaH[e Ja licitação ou cuut preço~ 111auireMa1111.:11Le i111.:ll.tL[UÍvei~, ;i:,~Íln cuu:-,ideradu:- aLJuelc:, LJUC 11ãu, c1tl1arn 
a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprnYe que os custos dos insumos são 
coerentes com us de mercado e que os coeficientes de produti,·idade são compatín·is com a execução clo(s) 
objeto(s) deste Edital; 
b) /\presentarem preços unitários superiores aos constantes na Planilha elaborada pela Prefeitura Municipal de 
Alto Santo / Cc; 
8.2...J.. <~ualquer mtercssado poderá requerer que se realizem d1ltgênc1as para a tcnr a cxcqu1b1ltdack e a lq.,>.lhdadt· 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
8.2.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante a,·iso préno no sistema com, 
1w núnimo, vinte e tiuatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada cm ata; 
8.2.6. O Pregoeiro poderá com·ocar o licitante para en\'iar documento digital complementar, por 11w10 de 
funcionalidade disponíwl no sistema, no prazo de até 2..J. (VINTI: E QL' J\TRO) I IORJ\S, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
8.2.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.2.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se us que contenham as 
características do material ofertado. tais como Hh'lrca. modelo. tipo. fabricante e procedência. além de outra s 
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informaçôes pertinentes, a exemplo ele catálogos, folhetos ou propostas, encam.inhaelos por meio elctrêmico, ou, 
S'} fc,r r1 r"l~(" !10f ('llfff) !TIC! 1 \ f' n1 f:1/P lnd!c:?dn~ f1"'!?1c' 1)!"('!!:()C!rn, "CP! 11"'1f(-lJ.~!1 :n, fl,~ '-=!'l 1 ~!~tçr1nr (' 11'.' f,, 11'('1n '!~t~'fll'.'"! .... ' • ••.. ) l .__, 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.2.9. Se a proposta ou lance Yencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsClJuente, 
e, assim sucessiYamcnte, na ordem de classificação. 
8.2.10. 1 lavendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a noYa data e horário para 
a sua continuidade. 
g.:.11. () rrcguciLu puuná LllUtlllÍl ,: 1,11, pul n1ciu du :-.i~LUH..t ck·LLCllliu,, LUIILL,q)I ( 'fl"~Lt ,tu l1cil,ll 1il lj Ul ..tpr, .,111[1 JII 

o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, Ycdada a negociação cm condiçr'ies 
cliYersas elas previstas neste I ·:clital. 
8.2.12. Também nas hipóteses cm que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.2.13. /\ negociação será realizada por meio cio sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.2. l-l-. l·.ncerrada a anaitse quanto a accitaçáo da proposta, o J'regoem> \Tnt1Cara a hal)1htaçáo do IIC1tante, 
observado o disposto neste l ~ditai. 

9. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
9.1. /\ adjudicação dar-se-á pelo Pregoeiro quando não ocorrer intcq)(>sição de recursos, podendo ser também 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará cxclusi\·amcnte a cargo da 
1\utoridade Competente. 
9.2. /\ homologação dar-se-á exclusi\·amente pela autoridade competente. 
9.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão rq,ristraclos todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 
9.-1-- i \ autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homolo.t.,l':lr 
011 rc\·og,ir o presente-' processo. por razões de interesse público ciecorrente de fato s11pc1·,·c'nicntc dc\·icfanlC'ntc 
compro\·ado e mediante fundamentação por escrito. 

10, DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 - /\s despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a(s) licitante(s) H'ncedora(s), correrão por conta 
das dotaçôcs orçamentárias nºs.: 230112 122 0100 2.040 - Gerenciamento Administrativo e Estratégico da 
Educação; elemento ele dcspes:1.: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica, c: :):~1 rccm:;c:; 
diretamente arrecadados ou transferidos da PMAS, consignado no Orçamento Municipal ele 2023. 

11. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1- O Município de ALTO SANTO, com a interveniência da SECRETARIA REQL' ISf'l'/\NTF, assmará 
contratu com a(s) venccdora(s) desta licitação, no prazo máximo ele 05 (cinco) dias, contados da data ela 
convocação e.'l.pedida por esse úrg:íu, sul.> peua, Jc decair Ju direiw i1 cuurraraçãu, pudemlu :,cr prurrugada :.01 uernc 
uma vez, quando solicitacio pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
11.2- Caso o licitante \'Cnccdor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação 
através do ato de rescisão e retornará os autos cio processo ao Pregoeiro, sem prejuízo ela aplicação das sançc'ies 
cabí\'eis. 
11.3- () Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e conHJCara outro licitante, obsc1Tada a 
ordem de qualificação e classificação, para \'erificar as suas concliç11es de habilitação, e assim sucess1\·amcnte. 
11.-1-. - O licitante que, con\'ocado dentro do prazo de , ·aliclaclc da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
t'xecução de seu objeto, não mantiYcr a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidtmco ou cometer fraude fiscal, ficará impedido ele licitar e contratar com o Município de ALTO S1\ NT<) 
e será dcscredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prquízo da, multas 
prenstas em edital e no contrato e das demais cominaçôes legais. 

12. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
12.1 - O Contra to terá \'igência por 12 (doze) meses, a partir da ela ta de sua assinatura, podendo tn a sua duraçao 
prorroL~da por iguais e sucessin>s períodos. mediante Tennos Aditin>s. nos casos prc\·istos de acordo com o art. 
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57 e incisos da lei l ;ederal nº. 8.666/93, e, com \'antagens a Prefeitura Municipal de ALTO S1\NTO, na 
,:-r,ptÚ11,Lid:!d~ d ~, r.nn.tr:1tn, pnd':11dn ~er :11t("!":1d'), f}'-:cctn nc, tn1::1ntC' :1" ~eu nbjet-q 

12.2. A Contratada não tem direito subjetinl à prorrogação contratual. 
12.3. Toda prorro1-,ração de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços 
contratados por outros órgãos e entidades da. Administração Pública., \'isa.ndo a. assegurar a manutenção da 
contratação mais vantajosa para a Administração, cm relação à realização de uma nova licitação. 
12.-1-. O contrato não poderá ser prorrOj..,>tldo quando: 
1'.:'..-t. 1. ,\ Cu, ,Lra L..tda ci>lcpi :,u:,pcli:>tt Lk Lcit,r é ÍlliJJLd id,, Lk LUl 1Lo1 l,u Lvl 11 ,, ,\d 11,iui,.,L«tt,.àu, 11u:, Lu 111u,., du ,11 Ltg" 

87, inciso II1, da Lei nº 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada midônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos; 
12 . ..J. .2. A Contratada não mantiver, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as cond1ç(->C'S de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
12.-1-.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do Yalor do contrato, dos custos fixos ou \·ariá\ eis não 
reno\·a\·e1s que Iª tenham sido pagos ou amortizados no pnmc1ro ano tle \'tgencta da contrataçao; l ~ . .). 1\ 

prorrogação de contrato deverá ser promcl\·ida mediante celebração de termo aditi\'o. 

13. DAS SUBCONTRATAÇÕES 
13.1 - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e solidária perante 
a Contratante. 
13.2 - A<:, subcontrataçôes poffcntura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada. 
13.3 A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os scn-iços, objeto deste certame, até <> limite 
admitido pela administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e cm pleno cumprimento do art. 72 
da Lei 8.666/93 e suas alterações; 
13.-1- - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e c1ue tenha sido 
consiclcrncla inabilita da. 
13.5 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de ;\LTO 
SANTO, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação 
de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Prefeitura Municipal de Al .TO Si\NTO. 
13.5.1 - Da solicitação prevista no item acima, cons tará expressamente que a empresa contratada i.· a única 
responsáYel por todos os seffiços executados pela Subcontratada, pelo faturamcnto cm seu exclusiw) nome, e por 
todos os dcm:lis cnntos que cn';olYam o objeto dcst:1 Licitaçio. 
13.6 - O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Municipal de 1\J .TO 
SANTO, que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam vir cm seu desfavor ou cnsqar 
responsabilidades e encargos de qualquer natureza. 
13.6.1 - Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA será a única responsável por todos 
os serviços executadas pela Subcontratada, pelo fatura.menta cm seu exclusi\'Cl nome, e por todos os demais 
e\ c11lw, tJUe e111,uh am u uLjcc<> prupu~tu Je~ta liciLaçãu. 
13.7 - l·:m hipótese nenhuma ha\·erá relacionamento contratual ou legal da CONTRAT1\NTJ~ com os 
subcontratados. 
13.8 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de Yetar a utilização de subcontratadas por razc'íes técnicas ou 
administra tivas. 
13.9 - Os \'eÍculos a serem sublocado(s) passarão por inspeção de \·istoria, realizada por membros ela Prefeitura 
Mu111c1pal de ALTO SANTO, para que os mesmos possam dar atesto, de que os w·ículos a serem locados 
encontram-se aptos a realizar a prestação de sctTiços, objeto deste certame. 
13. 10 - J\ CONTRATANTE rcscrYa-sc o direito de \Ttar a utilização de subcontratadas por razc'ícs técnicas ou 
adnlinistrativas. 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1-.J.. 1 - 1\ fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a enttTb>a dos bens e/ ou sef\'iços, anotando em registro prc 'iprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
obscn-ados. 
l..J..2 - 1\ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusiH· perante terceiros, por 
qualquer irre(.•ularidadc. ainda que resulte de impcrfeicões técnicas ou \·ícios redibitúrios. e, na ocorrência desta. 
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não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformid:ick com o :irt. 70 
d:1 ! ei h'der:1111º 8.066/ 9?- e C\!'.l, :ilter:içri('"· 
1-1-.3 - O representante da Administração anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização C'H'ntualmentc 
enYokidos, detcnni.nando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obserYados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

15. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
15.1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste P.dital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (\·u1te e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse li1ni.tc, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso II da J ,ei 
nº 8666/ 93. 
15.2- No interesse da Acltni.nistração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
ate o limite de 25" o (vmte e cmco por cento), com tundamento no art. 65, ~} 1° e '.!.\ da J .e, n" ~.6CJ(1 / 'J-5. 
15.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressôes 
<..JUC se fizerem necessárias. 
15.-1-- Nenhwn acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressôes 
resultantes de acordo entre as partes. 

16. DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
16.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
hscaI / Fatura pela Contratada. 
16.2. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota hscaI / t :atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos/ serviços entregues. 
16.2.1. O íltcsto fica condicionado à verificação díl conformidade eia Notíl Fiscí!Ilr.,atura apresentada pclíl 
Contratada com os produtos/serviços efetivamente entregues. 
16.3. J lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contrataçàu, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
pnwidencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á ílp<Ís a comprm·ação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
16. -L Scri efct.J:1.da a. '!:ctcnção ou glos~ no pag..i.rncnto, prcpcrcion~l 31!"rcg..tl:!ridadc: \~crific~d:1, scrn pn.:;uízu d~:; 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
16.-1-.1. Não produziu os resultados acordados; 
16.-1-.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
16.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção díls cond1çôes de 
habilitação da Contratada, de\·endo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
ló.6. O pagamemu :,erá efotuaJu pur meiu Je Ordem Ba11cária Je Crédiw, 111ediame Jepú~iw e111 cuma <..orremc, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prcTisto na legislação \'Ígente. 
16.7. Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
16.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
por\'entura não tenha sido acordílda no contrato. 
16.9 - Ocorrendo íltraso no pagamento, desde que íl CONTRATADA não tenha concorndo, de aigumíl torma, 
para o atraso, o valor de\·ido deverá ser ílcrescido de encargos moratóri(Js apurados com base na variação do Índice 
Cera! de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-01), dinilgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data pre\'ista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata tempurii;" pí!ra as 
atualizaçôes nos subperíodos inferiores a 30(trii1ta) dias. 
16.1 O - De\·crào ser emitidas faturas de encerramento ao findar os \·Ínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
16.11 - Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o ,·aior da fatura, os , ·alores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 
16.12. Em confonuiclade com a legislação ,·igente, será permitido reajuste cios preços contratados, desde que 
obser\'ado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reíljustc. 
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16.13. Os preços serão reajustados pela \·ariação do Índice de Preços ao Comumidor Amplo - lPC 1\, elo Instituto 
Bra~il!\!rn de (_;pr)gr:1.h:1 e ~-~stati~ric:1 fR(~F, f)('(lff~d:1 flf) f' (\r;ndn ~\('l]!'l11d:1d" !'1"" 1~ (dr,'./~') P1C"=(''-=, :1dqr:111dr, ,~, :-? 

seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = \·ariação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o ;icrc·sc1mo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
1(,.1-t. CONTRXL\D,\, para ublu d;rc;iu à Luuu,iiu, dnLr.Í pkilc~-hl 1,u1 11u.: ;u 1.k l<HlU.IJUlldt111.i,1 à '.,n.1dtt1L,1 , 

explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado cm até 02 (duas) casas decimais. 
16.15. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamcntc o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
16.16. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por representante designado pela Prefeitura Municipal; 
17.'2. Observar para que, durante a \·igência do contrato, seja mantida pch empresa a compatibilidade com as 
obrigaçôes por ela assumidas, bem como todas as condições dc habilitação e t1ualificação exigidas neste Processo; 
17.3. Receber os serviços, objeto do contrato, nos termos e condiçôes pactuadas. 
17.-t. A Contratante se obri,1..,ra a proporcionar à Contratada todas as concliçôes necessárias ao pleno cumprimento 
elas obrigaçôes decorrentes do Termo Contratual, consoanre estabelece a J ,ci nº 8.666 / 93 e suas altcraçúes 
posteriores; 
17.5. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução du objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
17.G. PrO\·idcnciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas hscais / Faturas devidamente atestadas pl'lo Setor 
Cornpctcntt'. 
17.7 - Utilizar profissionais devidamente habilitados (motoristas), para execução dos serviços. 
17.8 - A habilitação dos motoristas deverá estar condizente com os art. 138 e 145 do Código Brasileiro de 
Transito. 
17. 9. 1 ;orneccr combustÍ\·eis e lubrificantes e todos os materiais necessário para o p lcno funcionamento d< J \ 'CÍcul< J, 

incluindo manutenção e peças. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste Ldital e, no 
Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
18.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
l8.3 - Prov1ctenc1ar a 1mcd1ata correçáo das det1c1enc1as e/ ou 1rregulandadcs apontadas pela Contratante; 
18.-t - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimo e suprcssões até o limite fixado no ~- 1 º , do art. 65, 
da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
18.5 - 1-'icar rcsponsáYcl manutenção, bem como pela reposição ele peças e pneus para o pleno funcionamento do 
YcÍculo a ser locado. 
18.6 - hcar responsável pela substituição cios \-cículos, no período de no máximo 06 (seis) horas, tiuando os 
mesmos apresentarem algum tipo de problema (técnico/ outros). 
18. 7 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que \·enham a prejudicar funcionános e/ ou 
bens da CONTRATADA, da CONTRATANTl ·'. ou terceiros, \'cri ficados cm decorrência da locação dos \·cículos, 
objeto deste certame. 
18.8 - Responsabilizar-se ci\·il e penalmente por todo e qualquer dano que \·cnha causar a CONTRi\TANTl ·'. ou 
a terceiros. por acào 011 omissão. cm <lecorrência do fornecimento dos scrvicos. não sendo a CONTRAT1\ NTL. 
cm nenhuma hipótese, rcsponsá\-el por danos indiretos ou lucros cessantes. 
18.9 - Os \'CÍcuJos a serem locados deverão respeitar os elementos de sq.,rurança constantes dos art. 105, 107, 135, 
136 e 139 do Código Brasileiro de Trânsito. 
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19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
t<)_1 /\dot? ~e ('C'11V' cr!t~rin cif' ju~t1ç~ !' nbt•!h{•nr13 :10 prÚ1CÍf'~" jurid!rfl d;1 r:1:/n:1h111d:!dC," e~r:1 ln11:1P1('!1trl !' 

tipificação de e,·entos sancionáveis cm editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prC:-,·10 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L'niào, 1·:stadus, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5. l.1 do /\córdão TCT / Pkná.no 
nº 1.793/2011, art. 7° da J ,ei 10.520/ 2002, com respectiYos prazos de duração: 

EVENTOS: 

1- h>rj,tr a classificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte p,1rn ob tenção de tratamento favorecido em 
licitaçi'H.!S incentiv,idas o u não. 

11 - Descumprir pr,tzos estabelecidos pelo pregoeiro durnn te a 
scss~<> de licit,1cão p,ir,1 01uloucr m,in1fcst,1c:in n,1 scss:io 

' 
públtc.1. gernndo tumulto e atrasos no certame. 

111 - Desistir do lance, sem justificatin, durante ,1 sessão 
públict ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. 

1 \ ' - ~ão apresentar o u deixar de apresentar documentação 
,nl1cir,1d,1 nn edit,11 11 ,l fase dt' accit,1s·:io da propns t,1 
habilitação o u n,1 contrat,1ção. 

\' - \presenrnr propos ta comercial em desacordo com o Edital, 
ocasio n,mdo a frustaçào do certame em qualquer sentido. 

\' 1- \present,ir documentação falsa durante a licitação ou 
contratação. 

\ ' li - Niio manter as condições habilitatórias durante a 
execução do contrato o u da vigência da ata de registro de 
preços. 

\ ' 111 \;ão retirar a no ta de 
empenho/não assinatura da Ata. 

lX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e 
termo t1e re terencta. 

X- Nã<, efetuar a troca do o bjeto, quando notiticido, durante 
a contratação. 

:\:1 - Substituir o o bjeto fora do prazo estabelecido. 

:\ li- Deixar de realtz,lr o u atrasar a instabçfüi o u mont·,tgem 
do (s) equipamento (s) quando previsto nu edital e termo de 
refcrênci,1. 

SANÇÕES QUE SERAO APLICADAS: 

1. 1 mpedimento de !tcitir pelo período de. n() mírnmo, 
(um) ano .• \ córdão TCL'/PL nº 307~/2011. 

2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,~ 
(_quarr<>J meses. 

3. 1 mpedimento de licitar pelo período de, n<> mínimo. 6 
(seis) meses. 

~. 1 mpedimento de ltcit,ir pelo períodu de, IH, mínimo, 6 

(_se is) meses. 

5. Impedimento de licitar pelo período de, IH> mínimo, 1 

(um) ano. 

6. Impedimento de licitar pelo período de no mí111mo :i 
(c inco) anos . 
7. Comunicar ao J\.linistério Púl llicu l ·:s r.1du,1l e ou 

Federal para apurações de s,mções de ordem pen.d. 

8. Impedimento de licitar pelo período de, 110 mí11tm(), ú 
(seis) meses. 

9. Impedimento de liciur pelo período de, 110 mí111mo, 1 
(um) ano. 
10. \lulu de, no mínimo, 10°·o (dez por cento) do 1·,1lor 
do contrato/nota de empenho. 

11. \dYertência 
12. 'vfulta de, no mínimo, 0,5 º<o (meio por cento) por dia 
de atraso, aplicada sobre o , ·,tl o r do material não 
tornecido, t1m1tada a lU (nnte) dias. "\pos o Yiges11no l1 ia 
poder,Í ser consider,tda inexccuçào total ou p.1rcial do 
ob'e t<J. 

13. \dvertêná1; 
14. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
(um) ,tno. 
15. 1\iulÍ ,t JL, ll\J IJlÍilillH.J , t(to (d\.. /, 1Hll LLlltlJ) d,, \.tl(JI 
do contr.tto / nota de empen ho. 

16. \dvertência 
17. \!ulta de, no mínimo, 0,5° n (meio por cento) por dia 
de atraso. aplicada so brl' u ,·,1lor do matcr1,1l n,io 
substituído, limitacLi a 20 (vinte) d1,1s. \phs o 1·igési1110 di.i 
f'"'lf'\(4f\r,; '-'ll t'" , • r·, tl \' ; f ~Pt'"·l f ~ l lf""l (--' 'Vl~1•111•,lt, t ... "· ••• ~ .. - '-- ., ..... , ......................... '-'':I" ,, , , n n·,·1 iJ ,l,, 

~· 1 ... .. • •. .... 

obje to. 

18. \dl'(:n ência 
19. lmpcdimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 
(seis) meses. 
20. \lult,1 de, no mírnmo, 0,Sº o (meio po r cento) por di,t 
de ;1tr.1~r,. ,mlicad,1 sohr(' o ,·,1lr,r do (·rn11n.1mc11to. 
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\'.Ili- Dei:-.:ar de entreg,tr documentação original exigida neste 
I -:d 1t,1l durante a ltc1t,tç,10 ou con trataç;io. 

\'. l\'- Comportar-se de modo inidôncu na licitaçfo ou 
contr,ttação, causando prc1u1zo a 1\dministraçXo ou 
dcmonstrnndo ofensa ao ordenamento jurídico, ao 
rcgramcnto do edital, aos hcit,intes, a \dministração e ,1 
socied,H1c·. 

\'.\ · - Cometer fraude fiscal durante a lic1t,1ção ou contratação. 

~: \·! - ~\.}r, rt.-cc,n1rc' ... ~ ':~ ~ d(.· ~'(' !""':!ÇC'~'. :!cr,~d:.tdo~~, q~::1r._d,, 
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e increntes 
aos monitoramentos técnico-operacional e administrati1·0 do 
gerenciamento contratual. 

"\:\"] 1- Deix,lr ele execurnr qualquer ohrit-,1<1ção pactuada ou 
prevista cm lei e no edital da presente liciução, em que não se 
c Jm::1c '.JUtr.1 pe::.ilid.tcle. 

X\ '111- N}o celebrar contrato, cm convocação dentro do 
prazo de validade de proposta. 

:\!"\:- lnexecuç::ío total, prc,·isto na Lei 8666/93 e Lei 
10 'i?0 / 2002. 

"\:X- lnexecução p,trcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e 
Lei 10520/ 2002. 

\"\"l- l)pnf•r;rir () li r;1 J1111Í ~r f'<"JII ÍJ1f'S tP,11Íí'' I f' (1() ['n' .. E';Of' Jr() 

hem como pessoas que integram os processos da PMAS, cm 
rnzão de denúncias sob a acusação de direcionamcn to ele 
certame, sem a apresentação de provas pertinentes o u a 
apresentação de provas infundacl,1s, em processo 
,tdministratiYO instaurado. 

X.."-IT- Cometer fraude fiscal no recolhimento ele quaisquer 
tributos. 

~'\:I 11- Demonstr;-1r nfo possuir idoncid,1de para contraL1r 
c0m a Administração em virtude de ateis ilícitos praticados. 

\'..Xl\ º- Frustrar ou fo1uclar, mediante ajuste, coml)in.ição ou 
•pt·"l l{_Hj('f r, 11h"'r') (•Yf"\P(}Pntn n r•\r';ter ,~f\m n,:,,t-;t-;, rA ,4n ,, ... I ' '-• .. - . ·1 - ... .... . ... ) ......... ' . .. ,,. ..... '"' 

procedimento Iic1tatório público. 

"\:X\" - I mpcd1r, perturbar ou fr,tudar a rcaliz,1ção de qualquer 
ato de procedimento licitatório público. 

"\:"\:\" 1- Criar, de modo fraudulcn to ou irregular, pcsso.1 
jurídica p ,1r.1 p,trticipar de licitação pública ou celebrar 
contrato administrati\'o; 

"\:__\:\"li - .\ [anipular ou fraudar o CtJuilíbrio econômico-
financeiro dos cuntr,Hos celcbrad<1s .. , , 

com a al1rnm1s rr,1çau puullca 

21. :\[ulta de, 110 mínimo, lOº 11 (dez pr1r cento) d() 1·,t!or 
dr. ,·nritr·1tn/nnt~ d,. ('!n1en h n /\·;~ Jn r- t,,t--11 f--'l.."f"!n:-.ld,, í'J!'"! 

o item ou lote. 

22. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2 
( dois) anos. 
23 .. \I ult:1 de, n<J mínimo, 10" 11 (dez por cento) do 1·,ilor 
do contrnto/not.1 de empenho. 

24. lm pcdimcnt<J de licit,tr por .'i (cinco) ,mns. 
25. :\lult-1 de, no mí111mu. 10" o (dez por cento) do 1·,ilor 
do contrato/nota de empcnhu. 
26. Comu11icar ,IO :\linistério Público l•edcral e ou 
btadual. 

27. Impedimento de licitar com ,1 l\\[_ \S pelo período de. 
no mínimo, l (um) :mo. 

28. Impedimento de licitar cum a P :\I \ ~ pur, no mínimo. 
2 (dois) anos. 

29. Impedimento de Licitar com o município de \] ,TO 
S,\NTU por, no mínimo, l (um) ,mo. 

30. Impedimento de liciur com ,1 P.\L\S por, no mí111mo, 
2 (dois) anos. 
31 M,1lt~ rlP nn mínimn 20° n /,· ,nt<' rnr ,·,·nt<>1 snhr1• <> 

valor do contrato / nota de empenho ou 1·alor d,1 p:1rccL1. 

32. Impedimento de licitar com ,1 P.\l \S por, nc, mí1111110. 
1 (um) ano. 
33. Multa de, no mínimo, l O" 11 ( dez por cento) Sl)h rc , , 
Yalor correspondente ,l parte não cxccut,1d,1. 

34. Impedimento de licitar com a A.dministraç.1D Pt'.1blica 
Federal, Estadual, 1\Iunicipal, pelo período de 3 (cinco) 
ano. 

36. Declaração de imdone1dadc 

37. ,"vlulta de até'. 20°" do faturamento 1,ruto do últinw 
exercício anterior ,\O d:1 inst,1uraç.10 do prr ,cesso 
adm1111s tr.1 rn·o. 
38. Puhlicaçã(J extr,1ordin,íria da dec1sJo conden.1tón,1. 

39. :\lulta de ,tté 20° o do fatur,unen t< J bruto do L1itimo 
exercício ,interior ao d.1 instaur,1ção do pruccsso 
admmistrati1·0. 
40. Publicação extr.1ordin:í ri ,1 da decisão C( ,ndcna tóna. 

41. :\lulta de ,ltl' 20"o do t.1turamento 1,ruto de, ultun<> 
exercício ,tntcnor ao d ,1 mst,1ur,1<;ão do processo 
administratiYo. 
42 . Public,1ção extraorclinúria d,1 decisão conden.1tcma. 

43 . \lult,l de ati· 20°" du fa tu r:1 mcn t, , bruto du últ11m, 
exercíc1u ,mtcnor ,lü d.1 inst,1ur,1ç~u do processo 
aurr11rnstr,tr1\'< ,. 
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144. Publicação cxtraordin ,Ína da dcc1sãn condc11.1t<'>ri ,1. 

19.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempesti,·amcntc e mde\'idamcnte 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da l'MJ\S que de\'erá examinar a legalidade da conduta 
da contratada. Compro\'ado impedimento ou reconhecida força maior, dc,·idamcntc justificado e aceito pela 
PM AS. a licit:rnte ven,f'dora ficará isenta das pf'nalidadcs mencionadas. 
19.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10° u (dez por cento) sobre o ,·alor do contrato, a PMJ\S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a vencedora tambc'.·m se suieitará às sançiies 
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade Jc 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7° da J ,ei nº 

10.250/2002. 
1Sl.4. /\s rnult:i~; porYentura :-iphc~d~s ser~o dcscont:1d:1:; dus p:ipn1entos de·1·ido~~ pc1:1 P~,L\S ou cobr:1d:1s 
diretamente da pessoa penalizada, amigá,·cl ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulat1,·arnente às demais 
sançôes pre,·istas neste Edital. 
19.5. O licitante/ contratado será inforrnado que está passÍ\'cl da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78-t/ 1999. 
19.5. i. Transcorrido u prazo de defesa pré,·ia com uu sem 111;u1ifesrnçã(), o pruccsso ~crá c11cami11hadu para a~ 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
19.6. /\s multas serão recolhidas cm favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento ela comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dí"ida J\ti\'a 
e cobradas judicialmente. 
19.7. As sançôes a<.1ui prc,·istas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso ela~ multas, 
cumulat1,·amcnte, sem preiuízo de outras medidas cabíveis. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20. 1. J\ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se holl\-cr uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de 21/06/93; 
20. 1. 1. /\ Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos T a XII e XVl 1 do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obser•,ado o 
disposto no art 109, "T", letra "e", da mesma lei; 
b) /\migável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzi.da a termo no Processo 
/\dministrati,·o, desde yuc, cumprido o estabelecimento no § 1 º do art. 79 da Lei 8.666/ 93; c) Judicial, nos termos 
rfa kgi<;l~çiin ,·i.gent<' 

20. 1.2. /\ Rescisão administrati\'a ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
20. 1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moti\'ados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa. 
20.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O n;fo cumprimento de cLí.mubs c-mtratuais, cspccificaçôc;, e pr:.zG;,; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos; 
c) t\ lentidão do seu cumprimento, b ·ando a t\dministração a comprc)\'ar a impossibilidade ela conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serYiço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) 1\ paralisação do sen·iço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 1\dministração; 
t) O dcsatendimento das detcrm.inaçoes regulares da autoridade designada para acompanhar e t1scalizar a sua 
execução, assin1 como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração ela insoh-ência ci\'il; 
i) /\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
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j) t\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
( ' ,)ntrat(); 

k) Rnôcs dC' interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrati,·a a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrati,·o a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do Yalor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da J ,ei nº 8.666, de 21 dt: junho de 1993 em caso de 
lliÍU LUliLlHdluci,t p(11 p,ulc d,1 u11pc:,a, 

m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da /\clministração, por prazo superior a 120 (cento e , ·intc) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da urdem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspens{1cs que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indcnizaçôes pelas 
sucessivas e contratualmente imprcYistas desmobilizações e mobilizaçôes e outras prcYistas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até ljUe seja 
normalizada a s1tuaçáo; 
n) /\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente compro,·ada, impeditiYa da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sançôes penais cabíYe1s; 
p) O reconhecimento dos direitos da Admmistração, cm caso de rescisão administrati\'a preYista no art. 77 desta 
J ,ei; 
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incoqxJração, que implique 
\'iolaçãu da Lei de Licitaçôcs ou prejudique a regular execução do contrato. 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
21. I. Í\s licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus furncced< >rcs e 
s11lxontrat:-1clns. se' adrnitid;:i subcontra tação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de lirirnrão. ck 
contratação e de execução do objeto contratua l. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer Yantagem com o objctin> 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
e) ~'prátic:i. conluiada": csqucmatiz:i.r Ol~ cst~bclcccr um acordo entre duas ou 111ai!; licit:lntcs, con1 uu ~.; crn o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, ,·isando estabelecer preços em nÍ\'eis artificiais e 
não-competiti\'os; 
d) " prática coercitiYa": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
,·isando influenciar sua participação em um processo hcitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstruti,·a": 
(1) destruir, fabiíicar, aherar ou ucuhar prova:. t:111 irn,pt:çue:, uu fazer JedaraçCíe:; faba~ au:. rL'preserm1mc:i du 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alcgaçr'ies ck prátic1 
prevista neste subi.tem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promon·r mspeção. 
21.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo fmanccim multilateral, m('diantc 
ad1anta1ncnto ou reembolso, este orgamsmo nnporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o c1n-ol\'imcntu da empresa, dirctaml'ntc ou por 
meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstruti,·as ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
21 .3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitantC' , ·encedora como condição para a contrataçã(), dewrá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente mdicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
21 A. /\ contratante, garantida a pré\'ia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, pre,·istas cm le1, se· 
compro\'ar o en\'Ol\'imento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas 
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ou coercitiYas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por or1-,>-anismo financeiro 
mulrihtcr'.11, ~em prcjui?1 ) d:iç dcrn:ii~ mcdid:ié '.lctmini~t!·:itÍ\''.l~, crirnimic (' ci,:ciç _ 

22. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
'.?.'.?. .1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnaçôes referentes ao proccssu licitatório de\'erào ser en\'iadus ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusi,·amcnte por 
meio eletrônico, no endereço licitacao@altosanto .ce.gov.br, até as 13:00, no horário oficial de Brasília / DF 
l11dio,t u 1." du }llLg'Àu eu ptLguL·Ít" ,c:,pu11:,á\d, Uc.;111 u,n,u, u L,lu L u fuuditíüu,lu ju.-ídiu, de.; :,Lu pul;d", 
indicando quais os itens ou subitcns discutidos; 
'.?.'.?..1.1 . Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos rcsponsá,·eis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até O'.?. (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedidu desta. 
'.?.'.?..1.'.?.. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a i\dministração a pessoa física 
e/ ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subi tem, hipótese cm que tal comunicação não terá 
ctetto l1C recurso. 
'.?.'.?. .1.3. A impugnação feita tempcstirnmentc pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitat<írio ate'.· 
o trânsito cm julgado da decisão a ela pertinente. 
'.?.'.?..'.?.. Não serão conhecidas as impu!,'l1açôes apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representante 
não habilitado legalmente. 
'.?.2.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçôes serão diHil.t,>-adas no sistema e ,·incularão os 
participantes e a administração. 
22.-1-. Acolhida a petição de impugnação contra o ato con\'ocatório que importe cm modificação dos termos du 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestiona,·elmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas de preços. 
2'.2.-1-.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
cp,ando, incpl{'srinnaYclnwnrc. a alteração não afetar a formulação das propostas <le prc,os. 
22.5. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu au texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
'.2'.?..6. DILIGÊNCIA: G'..m qualquer fase do procedtmento licita tório, o pregoeiro ou a autoridade superior, poderá 
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas falhas 
formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 
ou informação que de'.Tri.a constar originariamente d:1 proposta ck preços, fixand o o prazo par:i. :: rc '.;p o'.; t::. 
'.?.2.7. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê -lo no prazo 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/ inabilitação. 
'.?.'.?..8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de ALTO SANTO / CE poderá revogar ou anular esta 
licitação, cm qualquer etapa do processo. 

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
23.1 - Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total das 
condições e exigências <leste edital, na , ·eracidade e autenticidade das infom1ações constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como ele que den·rá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
'.?.3.'.?.- Conforme a legislação cm vigor, esta licitação, na modalidade Pregão 1-'.letrônico poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por 1legaltctade constatada ou proYocada em (1ualqucr tase do processo; 
b) rc\'ogada, por com·eniência da Administração, decorrente de moti\'o supcr\'enicntc, pertinente e suficiente para 
justificar u ato; 
'.?.3.3- Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília, Distnto 
1 :cderal. 
'.?.3.-1- - l~sta licitação poderá ser, cm caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subse(1uente, na mesma 
hora e local. 
23.5- E.ste edital e seus elementos constitutinis poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Prq.,rào da Prefeitura 
Municipal de ALTO SANTO, localizada a Rua Ccl. Simplício Bezerra, 198, Centro, Alto Santo, Ceará, no horário 
<las 08:00 até às 11:30 horas, ou poderá ser lido atraYés do site: licitacao@altosanto.ce.gov.br, 
www.tce.ce.gov.br ou https: //bllcompras .com/. 
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23.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, Comissão de Prq . .,rào 
eh Prefcitur'.l 1\1urncip?.1 dt· A.f.T() SA.NT0, !or:,ló:id?.:, Rl!:1 r ' c] Simplírin P·c·,(·rr:1, nº 10si., r 'c,w·", l\ltr. ,:,ntn, 

Ceará, no horário das 08:00 até às 11 :30 horas. 
23. 7-0s casos omissos serão resokidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos 
termos da legislação pertinente. 
23.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqucstiona,·clmente, a alteração não 
,1fLl,u a [ounuhlçàu d,i:, prupu:..l,1:... 

23.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar crms ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua , ·alidade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado 
cm Ata acessível a todos, atribuindo-lhes ,·alidade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
23.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, cm nenhum caso, rcsponsá,·cl por esses custos, independentemente da condução <J11 d,, resultado do 
processo lic1tatono. 
23.11. - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do seffiço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
23.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste 1 ~ditai e seus Anexos, excluir-se-á o dia do mício e incluir-se­
á o do ,·cncimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

24. DOFORO 
2-U - hca eleito o foro da Comarca de ALTO SANTO, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer conlroYérsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela ,·ia administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, por mais priYilegiado que seja. 

j\ ltn Santo-í.F ; 08 dC' M~in de 2021. 

KJ! ,y Wl,koo R r Pregoei o ""'- ~· ........ 

' reira 

PRFEITURA MUNICI 
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ANEXOI 
TERl\tIO DE REFERf.NCIA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DI •: PRESTAÇÃO DI ·: Sl]lVTC; os DI ·: LOCAÇ ,\O DI ·: VEÍCL'L() TIPO 
C/\M!NJ JONETE, -tX-t, C/\B!Nf·: Dl.JPl .1\, PARA ArI·:NDl ·: R O /\COMPJ\Nl l/\1\fl ·:NTO Pl ·:DACÓC!CO, 
TENDO EM VlSTJ\ A FQL:JDJSTÂNCIA DAS L' NIDADES ESCOL/\RFS D ,\ /.ON ,\ RL'R,\L I·: 
DISTRJTOS À SEDE DO ML' NICIPIO. Dl i RESPONSABILIDADE DJ\ Sl ·:C:Jll ~TARI 1\ DL EDl 'C:AC:ÀO. 
Clt·: NCI ,\ E TECNOLOCIA, DESTE MCNICÍPLO, TL'l)O EM CONl ,.ORMIDADI ·: COM OS 
Rl (<JC!SlTOS, FSPJ·:CIFlCAÇ(WS DAS ROTAS F C:ONDIÇC)l~S DO EDlTJ\l . I·'. SLL'S ANLXOS. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote. 
FATOR SIGILOSO: O ,·alor estimado <lesta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto 
10.02-t/ 19. 
FOR..1\JECIMENTO: J 1:1ccbtu; 
LICITAÇÃO: O procedimento de l1ue trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econCmtico-financeira e 
regularidade fiscal que seja exi!-,>1da neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu obieto; 
CONTRATANTE: O iviu11icípiu de Aj .TO SAi...;T() l !Ul' é :,igmuáriu du im,trumemo cuutrarnal; 
CONTRATADA: Pessoa .Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
i\dministração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, ad1udicação, quando 
não hm1,·cr recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e rcccbmiento de tmpugnaçao 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, 11<> 

m.ínimo, 02 (dois) serYidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu tem10 de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, detenninar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar (J 

objeto ao vencedor, no caso de inte1vosição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio elctrCmico e 
promover a celebração do contrato; 
SEDUC: Secretaria de Educação, Ciência e Tecnologia 
PMAS.: Prefeitura Municipal de ALTO SANTO; 
D .0 .M · Diárin Ot1ri.il dm M1111i6nirw 

ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de I .icitações e Leilücs, entidade com·eniada com o l\lunicípio de 
ALTO SANTO mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional, https://bllcompras.com/ (Bolsa de 
Licitaçôes e Leilões) "J\cesso Identificado no link - acesso público. 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O prc:-cnte tcrmc de ref rência ' orit,nd o d;i So licit:..ç:fo de D e:;pu;a pmcedcnt-.' d:.. Sccrctari;; de l '.ducaç:'i,, , 
conforme especificação do item abaixo discriminado. 

Dc,·erá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com cntfr10 de 
julwimento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da J .ei 1:edcral nº 10.520, de 17/ 07 / 2002 -
Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06 / 1993 e altcraçôes posteriores -
l .ci Je Liciraçoes, da Lei 11" 8.u78, de i 1/ u9/ 199ü - Cidigu de Defrsa du Ccmswrúdor, Decreto 11 '' tí .2u-t / u,, J ,l'1 

Complementar nº 123 de '1-t de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-t7 de 07 de Agosto de 20l-t, Lei 
Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto J."edernl nº Hl.02-t, de 20 de setembro de 2019, 
Decreto Gederal 9A88 de 30/ 08/2018, Lei Federal 12A-t0 de 07 de julilu de 2011 que altera o título VTI ;\ da 
Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes. 
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JUSTIFICATIVA 
(:onsidcr:indo guc o município de J\lto Santo, :1tr:1,·és n:1 Secrctari:1. de !~duc:iç:io, (: it'nc i:1. e · ! ·ecno !ohri::t , prin1:-t po 1í 
praticar um conjunto de políticas e açôes que assegurem, no âmbito escolar, a construção de uma educação básica 
com equidade e foco no aprenduado e sucesso do aluno. 

1\tualmente, nas repartiçôes públicas, busca-se desenvolver um trabalho com a maior eficácia possÍw' l, mas para 
tanto e necessário que se tenha as condições mínimas de trabalho. Dentre essas condiçiies estar a oferta de serYiçus 
necessários au desem·olvimento das ati,·idades preYistas a cada setor. Dessa forma, disponibilizar um automúvel 
para dar apo10 ao núcleo pedagógico da Secretaria Municipal de Lducaçào, Ciência e Tecnok>!-,ria, é de suma 
importância. 

Tal necessidade é respaldada pelos rotineiros deslocamentos , ·1ários realizados pelos servidores da SFDL'C, tendo 
cm vista a existência de inúmeros prédios pertencentes à rcfe1ida entidade, bem como pela necessidade de 
acompanhamento in loco de todos os programas e projetos desenn>lvidos pela Rede l\1unicipal de l •:nsmo, e 
também para dar suporte nas escolas rurais e urbanas quando necessário, {: de suma importância para o bom 
andamento das demandas que chq,ram até nós e também para proporcionar um serYiço de qualidade para as escolas 
do município e para o desenvolvimento de tun trabalho mais proveitoso bem como de um atendimento mais 
satisfatório. Assim, tem-se a necessidade desses setviços que ajudarão a Secretaria Municipal de 1 ~ducação, Cil·ncia 
e Tecnologia a proporcionar aos seus sen'idores, colaboradores e público atendido um scn·iço de qualidade e 
excelência. Diante da grande quantidade de escolas e da complexidade de nossas estradas. iustifica-se a refenda 
contratação de , ·eículo com as especificaçôes já relacionadas neste documento. 

OBJETIVO 
l ·'.m cumprimento a Lei federa l nº 8.666/ 93 de 21 de junho de l 993, com todas as suas alteraçôes posteriores i.· 
que elaboramos o presente termo, para que o procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais 
,: :1nt:1jos:1 p::tr:i :i .A.dministr::tç:io Pública Municip:il, tendo por finalidade definir elemento~: (1ue !~m tc1:1m :1 

contratação de empresa para a prestação dos serviços do objeto deste termo de referência. 

l ·'.ste termo segue u rito referente ao Artigo 6º, Inciso lJI da Lei 8666/ 93, alterada pela Lei 8883/ 0-t, ao disposto 
no Artigo 3º, incisos f, Tl e flT da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de Referência para nortear a 
contratação objeto deste termo para atender a necessidade da Secretaria Requisitante, para que o procedimento se 
t<ir11t· legal, ~cja efetua<la a !:>de(,'.àu de prupo:,ta 11tai:-. vaillajrn,a, Lcrnlu pur fiualidadc ddi11ir dt:111e11tu~ LJUL' 11<>!CL'i,u11 
a contratação de empresa gue pratique preços de mercado e qualidade nos serYiços, , ·isando à formação de 
contrato. 

EXIGÊNCIAS COMPLEMENTARES 

VEÍCULOS EQUIPAMENTOS E ulJTROS ITEN!:l 

rracógrafo 
Fquipamento registrado r instan dneo inalterá\·el de vel ocidade e tempo, a partir de 
)1.01.99 
Lanternas 
l ,,i Ld 1.. ri1 ,1..i J !uj: L .. . •.. ' ' - v ú ·- - • .• l - 1.J i.; pi.:,, .. ~ Ítl.~ ;1 ,1..; ~:~U."L.lT1Í1..1,l \.t ... ~ J . .... , ... 

U '-, U L , lil \...d, li..J .. "'1 1..d l ,UJl , lL L l,l 1..1,l 11, \l l\... 

is uperio r diantcir,1 e !,internas de luz ,·ermelha dispost:1s na ex tremi tLidc superio r da 
IP<1rtc tr,1seira 
Cintos de segurança 
Cintos cm número igual il lo tação 

Pneus 
Prw11 ~ cm (' f>t1di s·rws de , c·P11r,111 s·,1 
Sinalização 
Smal ização e outros itens dt seguran ça: todos os demais Cljuipamcntos e itens 
no meados pela legislação devem ser exigid o , e fiscaliz:1dos . 
Dcm:tis exigências do Código de Trânsi to Nacio nal e o utros diplo mas leg,tis 

:· rn, Jrt. 136,l\' e ,lrt. 105, 11. Rcso luçàc, 
14/ 98, art. 1º . 1 n" 21 e art. 2°, 111 , Rcs . 
~ º 87 / 99, ,lrt. 3'' e Rcs. 92/<)9 

t TB. <1rt. 136. \' 

CTB, ,lrt 136, \'] 
Res . .+9 / 98, :m exo , nº :2, item 3.1 .-+ 

RC' ,. 1-i / <)8 

Rcs . l.+ / 98 
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····-···-··-····-··--··--·-···~-----m.lllli:liíl============:::;;;,."· 
ESPECIFICAÇÕES DO LOTE 

LOTE ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO QTDE 
QTE. 

MESES 
LOC.\Ç:\O Dli \ 'IC: ICL 'LO, TIPO C1\.\ll~IIONl•TI~ -IX-1, C.\Bl:\1·: DL ·pt.\, tl-1 PORT.\S, 
CO.\l \:U :-.-t.,\Xl\!0 02 !\~OS DE L'SO, .\ DlhS"L, C:C\\ l :\R C:0:\DICI O:-.. \DO, 

til 
ClrJ-:Ç~'\C) I lIDR ... \t 1 LIC,\, c.\}\ !BI O * \L ,~r (Ji\L \'J'lC(), \'l l)R()S E T}!_.\ '/.\ f-:1.t':TRIC.\~;, 

til [2 
SE:\! .\[OTOIUST.\, C:.\P.\C:ID.·\DE P.\RJ\ 5 PESSO. \ S, .\ \:() Dl, F.\BR!C.\C;.\O \:O 
\!ÍNl/..10 2021. (COTAR PREÇO MENSAL - COMBUSTÍVEL, MOTORISTA, 
MANUTENÇÃO E PEÇAS/PNEUS POR CONTA DA CONTRATANTE). 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 
justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o Ml ~NOR PREÇO POR LOTE por ser aquck que melhor 

·rl'fletc os anseios da licitação, por ser econômica e lc)f.,>Í.sticamente o mais , ·iável, tendo cm ,·1sta que os scr\'icos 
agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de ,·alores insi1--,rnificati,·os, e o seu 
agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrati\'() aos licitantes, proporcionando uma maior 
economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos ser\'iços, já que a unidade gestora 
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. ,\ 
realização de clin:rsas contratações através do critério de julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela 
sç tom:t im·i:í,:el por diversoc fatores como: l;:tlt:1. ele padroniz:tçio, necessichdcs de muitos scf':idorcs ;~:1.r:i 

gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número 
reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possÍ\'eis. Destarte, podemos concluir que a definição 
do objeto da li.citação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrati\'o 
aYaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação. 

,\uctlila111u:-., inclu:-,i, e, ~1ue làl a1:,,rupàlllelilú (MENOR PREÇO POR LOTF.) i1á 1c:-,ull,n L'l1l cu11:-,idc1á, el 
ampliação da compctiti\'idade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, de,-cndo assim 
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais Yantajosos, tendo cm ,·ista tJUe 
ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. /\ Administração, com essa 
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes dcYido ao !:,>anho de escala no 
funwcimcnto dos serviços a serem contratados, bem como facilitar e: otimizar a gestão do contrato, pois caso os 
itens se1am div1d1dos entre vános licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles podera comprometer 
todo o planejamento da prestação de se1viços objeto da presente contratação, c1uc visa atender o interesse Público. 

1 mportante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são 
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos licitantes ganhadores 
uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida cm menores preços em sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "'/ emas Po/e'l)Jiros sobrf 1 J.ritarõcs f Co11/ra!ol', ,·ários autores, da editora 
Malheiros, na página 7-1-, o seguinte trecho: 

"(...) em geral, a economia de escala é instrumento 
fundamental para diininuição de cw;tm;. Quanto maior a 
quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que 
em decorrência do barateamento do custo da produção 
(economia de escala na indústria), quer porque há 
diininuição da margem de lucro (economia de escala 
geralmente encontrada no comércio)' '. 

Corrobora do entendimento supramencionado, cm julgado, o Tribunal de Contas da L' nião, c1uando decidiu pelo 
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado cm itens, por considerar que a reunião do objeto em um 
único item, desde que dc\'idamcntc justificada pela área demandante ou pelo pregneirn, afasta a possibilidade de 
restnção indevida à competiti,·idadc. (Acúrdão 1.167/ 2012 - TC 000.-1-.11/2012-5 TCL' Plenáno - Relator: 
José· Jorge). 
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Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/2008, no seguinte sentido: 

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser 
decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as 
suas especificidades, de,,endo o gestor decidir a11alisando 
qual a solução mais adequada no caso concreto" . 

Dl·:-.:,a fu111ia, , uifiut-M.: llllc u e1tlcmlill1u1lu du T1iLunal de Ct,1tla:, LCLll :-.idu u de lJUe a di, Í:,àu du <JlJjd" l'tll 

item distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, de\'(·ndo ser aplicada a opção mais ,·antajosa para a 
Administração Pública, desde que não haja restnção à competitindade. 

Assim, dentro da competência discricionária que é assehrurada à Administração, optou-se por adotar o critt'-rio de 
julf-,>amento e di,·isão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência admi111strati,·as no presente 
caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram estimados com base nas cutaçôes realizadas pelo Setor de Cotação de J>reçm do 
Município de i\J TO SANTO/ C:F, anexadas aos autos deste processo. 

DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
1. A adjudicação dar-se-á pelo Pregoeiro quando não ocorrer mteq)osição de recursos, podendo ser tambC:·m 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará cxch1s1,·ameme a cargo da 
Autoridade Competente. 
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente. 
3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual es tarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências 
rclc'.·:-:.ntcs. 

-+- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserYa ao direito de não homologar 
ou revob>ar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato sup(·1Ycnicntc de,·idamcntc 
o >mproYado e mediante fundamentação por escrito. 

DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
1- O J"ví uHicípio de Al:l'O SA.i"l'TO, com a iutervcniê11cia da SEC:RETAR.i A Ri :Qü i SlT ANTE, a~:,inará u JJ llrau, 
com a(s) Yencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da da.ta da com·ocação 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorroh,ada somente uma vez, 
quando solicita.do pela. parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
2- Caso o licitante n·ncedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular no 
ato da assinatura. do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homolu.t,>ação e da adjudicação 
atra,·és do ato de resnsão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prquízo da apltcaçào das sançéics 
cabí,-cis. 
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e conYocará outro licitante, ubscn-ada a 
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessi\·amcntc. 
-.J.. - O licitante que, convocado dentro do prazo de Yalidade da sua proposta, não celebrar u contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, cnSl'Jar o retardamento da 
execução de seu objeto, não manti,Tr a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidt,neo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Al .TO S,\NTO 
e será descrcdcnciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prquízo das multas 
prcYistas cm edital e no contrato e das demais commaçôcs legais. 

DA VTGÊNCIA DO CONTRATO 
1- O Contrato terá ,·igência por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditi,·os, nos casos pt-c\·istos de acordo cum o art. 
5 7 e incisos da lei 1 ;cderal nº. 8.666/ 93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de A.! .TO SANTO, na 
continwdade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto. 
2. J\ Contratada não tem direito subjctin> à prorrogação contratual. 
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3. Toda pr01To6'ílção de contratos será precedida da rcalizaç:io de pesquisas de preços de mercado ou de preços 
C()ntr:ittdos por outros ór60.os e cntichdcs d:i .i\dministr:içãn Públic:i, ,.- is:indu :i :i~sct,'1.l!"Jr :i m:inutt'11ção d:i 
contratação mais vantajosa para a /\dministração, cm relação à realização de uma nm·a licitaçã() . 
-1-. O contrato não poderá ser prorrogado quando: 
-l-.1. /\ Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a 1\dministração, nos termos do artigo 87, 
inciso [li, da J ,ci n º 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a /\d ministração 
Pública, enquanto perdurarem os efeitos; 
-t-.:. A C u11tralaJa nãu füalll;, u, c111 cumpaLiLililhlde cu111 a:-. uL1ig-tt,.C1L':-. a:-.:-.umida~, i<,tla:-. a~ uJ11di <,-1-,D lk 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
-l- .3. /\ Contratada não concordar com a eliminação, do Yalor do contrato, dos custos fixos ou , ·arián·1s nã() 
renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação; /\ prnrn>.!,'ílÇiio 
de contrato deverá ser promoYida mediante celebração de termo aditivo. 

DAS SlJBCONTRATAt:_,;ÕES 
1 - 1\ subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntq..,rra e solidária perante a 
Contratante. 
~ - /\.s subcontratações po1Tentura realizadas serão inte6rralmente custeadas pela Contratada. 
3 - /\ Proponente ,·encedora da licitação, poderá subcontratar os scryiços, objeto deste certame, ate' o limite 
admitido pela administração, com a anuência préYia da Gestora do Contrato, e cm pleno cumprimento do art. 72 
da J ,ci 8.666/ 93 e suas alterações; 
-1- - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatc'>rio e que tenha sido 
considerada inabilitada. 
5 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prb·ia da Prefeitura f\1unicipal de ALTO 
SANTO, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação 
de tnclos eis dornmcntns rxigiclos neste Edital e autorização expressíl da Prefeitura Municipí! l de /\ l .TO S 1\ N"I O . 
5.1 - Da solicitação prc\'ista no item acima, constará expressamente gue a empresa contratada C' a única responsán·l 
por todos os setTiços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusini nome, e por todos os 
demais eventos que cm·olvam o objeto desta Licitação. 
6 - O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Municipal de ,\1 TO 
SANTO, que poderá objetar relativamente às cláusulas (JUe possam , ·ir cm seu desfa,·or ou ensejar 
resp onsabilidades e cncu·gos de gualqucr naturcz:::. 
6.1 - Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATA D./\. será a única responsá\'cl por todos os 
seffiços executadas pela Subcontratada, pelo faturamcnto cm seu exclusi\'o nome, e por todos os demais eventos 
que envolvam o objeto proposto desta licitação. 
7 - Fm hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou kgal da CONTRAT/\NTE com os 
subcontratados. 
8 - J\ CONTR.ATi\NTE resetYa-se o direiro de ,·cear a urilização de subcomrarada~ por raziies récmcas ou 
admi111stra tivas. 
9 - Os , ·eículos a serem sublocado(s) passarão por inspeção de Yistoria, realizada por membros da Prefeitura 
Municipal de ALTO SANTO, para que os mesmos possam dar atesto, ele que os , ·eículos a serem locados 
encontram-se aptos a realizar a prestação de serviços, objeto deste certame. 
10 - /\ CONTR.1\T/\.NTI ,: rcscn-a-sc o direito de ,·etar a utilização de subcontrata das por ruiies técnicas ou 
ad1111111stra tivas. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1 - /\ fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei h .:deral 8.666 de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e / ou setTiços, anotando cm rq..,ristro pn'iprio todas 
as ocm-ri:•11cias relacionadas a execução e determinando o que for necessário à rq..,rularizaçiio de falhas ou defeitos 
obsen-adc is. 

2 - 1\ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 111clusiH' perante terceiros, por quak1ucr 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou , ·ícios rcdibit<'>rios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de cunformidí!de com o art. 70 da J ,c·1 
J ;eder:d nº 8.666/ 93 e suas altcraçôes. 
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3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrênetas 
exccuçic, do contr~to, indic:1ndo dia, n1~s e ano, bcn1 como o non1t dos funciun~riof à reguk1r1zaç:1.o C\~cntua1rnentt\ 
em·ok1dos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obscn·ados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências ca bí,·eis. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1 - No interesse da CONTRAT/\NTI ~, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido 
ou acrescido até o hmitc de 25° n (vinte e cinco por cento) do Yalor inicial da contratação, facultada a supressão 
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 ", incisu l I da J ,ei nº 8666/ 93. 
2- No interesse da Administração, o Yalur inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
ate'.: o limite de 25° o (vinte e cinco por cento), com fundamento no art 65, §§ 1 ° e 2°, da J ,ei 11º 8.666 / 93. 
3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes licitadas, os acréscimos ou supress<'íes 
que se fizerem necessárias. 
-t- Nenhum acréscin10 ou supressão 1wder:í exceder n limite estabeleci.d,) nesrn condição, cxcetn as ,u1,rcss,-,e, 
resultantes de acordo entre as partes. 

DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
1:iscal / l .,atura pela Contratada. 
'.::. O ~,,,g,ll11L'H1u :,u!HeJJtL· :,eí,;_ cfduadu ap,',,, u tlk:,Lu, pi.:lu :,él\ id", C:<Jll1pdciilc, d,1 Nuu l \,-c:"1 / J ',tlltftl ,tJ1foe1ilrldt1 

pda Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos/ setTiços entregues. 
2. L O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal / htura apresentada pela Contratada 
cc >mos produtos / se1"\'iços efetivamente entregues. 
3. liavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta lltpotese, o prazo para pagamento tn!Ctar-se-a apos a comprnyaçâo da rcgulanzaçao 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
-1-. Será efetuada a retenção ou glosa no pa!,tamento, proporcional à irregularidade \'Crificada, sem prejuízo das 
sanções cabí,·cis, caso se constate que a Contratada: 
-1-. L Não produziu os resultados acordados; 
-1-.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
6. O pagamento será efe tuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação , ·igcnte. 
7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
8. A Contratante não se responsabilizará por l!ualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada. que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
9 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de al1:,rum;i forma, para 
o atraso, o , ·alor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DJ), divulgado pela Fundação Getúlio Vaq_,>tls, 11<> período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata tcmporis" para as 
:1tu:1hzaçôcs nos subp~ríodos inferio res :1 30(trint~) di~s. 
10 - Deverão ser e1nitidas faturas de encerramento ao findar os \'Ínculos deste Contrato por esgotamento do objeto, 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
11 - Serão descontados de (forma integi·al ou parcelada) sobre o valor da fatura, os Yalores decorrentes de 
indcnizaçôes ou de multas eventualmente registradas. 
12. ~-.:m confomudadc com a legislação ,·i6>cnte, será pemutido reaiuste dos preços contratados, desde que 
observado u interregno núnitno de 01 (um) a11u a contar da Jara da proposta uu du úlL1mu reajuste. 
13. Os preços serão reajustados pela Yariação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPC 1\, do J nstituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - TBCE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
J> = preço atual (antes do reajuste); 
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V = \·anação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) 
dccréscin10 de preço dtcorrentc de rc:1justc. 
1-J.. CONTRATADA, para obter direito à correção, de\Trá pleiteá-la por meio de correspondência à Secretaria, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o \·alor reajustado cm até 02 (duas) casas decimais. 
15. Caso a CONTRATADA não solicite tcmpcstivamente o reajuste e prnrrog\le o contrato sem pk1teá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
16. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por representante designado pela Prefeitura Municipal; 
2. ObserYar para que, durante a vigência do contrato, seja mantida pela empresa a compatibilidade com as 
obrif,>"aÇôcs por da assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Processo; 
3. Receber os sen·iços, objeto do contrato, nos termos e condiçôes pactuadas. 
4. l\ Contratante se obnf,>a a proporc10nar a Lontratada todas as cond1çr'ies necessanas ao pleno cumprimento das 
obrigaçcies decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a J ,ci 11 ° 8.666/ 93 e suas altcraçcics postcnorcs; 
5. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do ubjetu contratual, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
6. ProY1dcnciar os paf,>"amcntos à Contratada à vista das Notas !-'iscais/ Faturas de\·idamentc atestadas pelo Setor 
Competente. 
7 - L'tilizar profissionais JeviJarncnte habilitaJos (motoristas), para execução Jos sc1Yiços. 
8 - /\ habilitação Jos motoristas Jcverá estar condizente com os art. 138 e 145 J o CóJigo Brasileiro Jc 
Transito. 
9. h,mecer combustíveis e lubrificantes e todos os materiais necessário para o pleno funcionamento do \TÍculo, 
incluindo manutenção e peças. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1 - l •'. xccutar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste ! ·'.ditai e, no 
Termo Contratual e na proposta \·encedora do certame; 
2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com a~ obrigaçc-Jcs assumidas, todas 
as condiçôes de habilitação e tJualificação exigidas na Lei de Licitações; 
3 - Ptll\ idcttéÍai a i111ediala curreyãu dti.:, dd'iciê11cia:, e/ uu irregularidildt":> ilpú11Lada:, jJclà Cuulralãule, 

-+ - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimo e supressões até o limite fo:ado no § 1 º , do art. 65, da 
Lei nº 8.666/ 93 e suas alteraçües posteriores; 
5 - Ficar responsá\·cl manutenção, bem como pela reposição de peças e pneus para o pleno funcionamento do 
veículo a ser locado. 
6 - Ficar responshcl pela substituição dos , ·eículos, no período de no máximo 06 (seis) horas, quando os mesmos 
apresentarem algum ttpo de problema (tecmco/ outros). 
7 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar funcionários e/ ou 
bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE ou terceiros, verificados cm decorrência da locação dos \·eícu.los, 
objeto deste certame. 
8 - Responsabilizar-se ci\'il e penalmente por todo e qualquer dano que \'enha causar a CONTR1\T1\N'J'I •'. ou a 
terceiros, por ação ou omissão, cm decorrência do fornecimento dos sen'iços, não sendo a C:ONTRJd 1\N'J L, 
em nenhuma hipótese, responsá\'cl por danos indiretos ou lucros cessantes. 
9 - Os \'CÍculos a serem locados dc\·erão respeitar os elementos ele segurança constantes dos art. 105, l 07, 135, l.)(i 

e 139 do Código Brasileiro de Trânsito. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. Adota-St' como critério de justiça e oberliênci;i ao princípio jurídico da razo;ibilidaclc. o cscalonanwnto e 

tipificação de cwntos sancionáveis cm editais de prcI,,>àO, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prérn, 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contrat;ir com a L'111ão, l ·'. stados, 
Distrito l ;e dera! e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi.tem CJ .5 .1. l de J Accmlào · n: L' / Plenáric) 
nº 1.793/ 2011 , art. 7° da Lei 10.520/ 2002, com respectivos prazos de duração: 

~ ' 
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EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 

- ·uqar ,l c1ass1hcaçau c< ,rnu m1cnH.:rnprcs-1 uu empresa uc 
1. Impedimento de licittr pelo período dt:, no mínimo, 1 

peciucno porte para obtcnçiio de tratamento fa,·orccido em 
(um) anu. \córdfo TCT /PI. nº 307-1/2011. 

licit,içõcs incentiYadas ou n}o. 

li- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante ,1 
2. Impedimento de licit,tr pelo período de. no mínimo. -1 

scssiio de licitação para qu,1k1ucr manifestação n,1 sessão 
(qu,ttro) meses. 

públic1, gerando tumu lto e atrasos no certunc. 
-

I 11 - Desistir du lance, sem jus ti rica ti,·,t, durante ,l sessão 3. Impedimento de licitar pelo período de. no mínimn, (, 

públtct ou não mantiYer a proposta n,1 fase de accitaçiio. (seis) meses . 

] \ ' - Não apresentar ou deixar de apn.:sentar documentação 
-1. lmpcdimcnto de licit,tr pelo período de, nr, mínimo. (, 

solicitada no ed ita l na fase de aceitação da proposta. 
(seis) meses. 

h,tbilittção ou na con trataç:io. 

\ ' - \presentar proposta comerc1.tl em des,tcordo com o !:ditai, 5. I mpcdimcn to de licitar pele, perí<>d<, de. no mínimo, 1 
ocasionando a frustação do certame cm quak1uer sentido. (um) ano. 

8. Impedimento de licitar pel<, período de rn, mínimo 'i 
\' 1- \presentar doeu mc:n tação falsa durante ,l licitação ou (cinco) ,mos. 
contr<ltação. 9. Comunicar ,lO ,\ ! 1111s téno Público l~st;1du,tl e <>li 

i:cderal p,1r.t Apurações de sanç,-,es de c,rdem penai. 
\ . r ,_ \.ão manter as condições habi li tatórias durante a 

8. l mpedimento de licitar pcln pcríudo de, no mínimo, ú 
execução do contrato ou da \'igência da ata de registro de 

(seis) meses. 
preços. 

11. Impedimento de licitar pelo pcríod<J de, no mín11110, 1 
\ "111- \,,fo retirar ,l nota de (um) ano. 

en1penhu/não ass111atura da Ata. 12. Muira de, nu mínimo, 1 O" o ~ dez jl"r lt'TlfU) do 1,d<>r 
do contrato/nota de empenho. 

13. Advertência 
14. Mul ta de, no mínimo, D,S "" (meto por cento) por d1.1 

!'.\- Fntregar o objeto fora do prazo estabelecido no ed ital e de atraso, aplicada sobre () ,·,tlor do m,tterul n;'io 
tcrmn Jc referência. fornecido, limitada ,l 20 (, intc) dias. \pós o vigésimo di ,1 

poder::, CM 
~~· considc~~1d:1 ir::.:::ecuçJo total Ot.: j°);m:d du 

obje to. 

16. , \th·ertênc1a: 

\: - Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante 
17 . Impedimento de liciur pelo período de. no mínimo, 1 
(um) ano. 

,l contrataçJo. 
18. :\ fulta de, no mínimo, 10° o (dez por cento) d" , ,tlor 
dn cnntr,1tn /nnt,1 dP ,·mrwn hn. 

18. 1 \ d 1·crtência 
19. \lulta de, no mí111mo, 0,5" o (meio P"r centu) por dia 

Xl- Substituir o objeto fo ra do prazo estabelecido. 
de ,1traso, aplicada sobre () ,·alor do material não 
substituído, li mitada a 20 (vinte) dias. \ pi'is o úgésimo d1,1 
poder,Í ser considerada incxccuçiío tnt,tl <>LI p.trci,tl dr, 

ob jeto. 

21. \ dYcrtência 
'.'( 11 - Dctx,tr de re,tlizar ou atrasar a imt,tlação ou mon tagcm 22. Impedimento de licit,tr pelo perÍ(1du de, no rnírnmu, (, 
dn (s) cquip;uncnto (s) quando preY1sto no edital e termo de (seis) meses . 
referência. 23. .\lulu de, no mínunu, 0,.'i"" (mcil> por cento) por d1;1 

de atr,tso, '.tplie,ida sobre o ,-;1lor d,> equtp,tmcnto. 

~{I l :- l)t:l.'\.,H de c.:íil rc:gt11 dut...Ul 11c11tdy:Í1-., u11gií1ttl t: ..... ig;LLt 11t.:~k. 
2 1. \! ultt de, no mínimo, 1 O" o ( dez por cento) do Y,1lnr 

l •'.d1tal durante a licitação ou contratação. do conrr,1to/not,l de empcnho/Yalor tot;il esttm.tdn p,tr.1 
o item ou lote. 

:,..: r \ ·- Comportar-se de modo inidôneo n,t lici tação ou 
Impedimento de licitar pelo perÍ<Jdo de, llfJ mínunr ,. 2 

e< ,n tnttação, causando prCJUÍZO ;\d minis tração 
24. 

,l ou 
( dois) anos . denmnstrando ofcl1Scl cto ordenamento jurídico, ao 

do edital, licitantes, "\dministrnç;'io 
25. .\[ultd de, no mí111mn, 1 O"" (dez por cento) du , .tlur regrarnen to ,!OS a (' ,1 
,t0 ,·r,!"'lt"t'"'lh, ft;.r)t- · 1 ,~,.. ,~n·""'''' h,1 

j soc1cd,1de. .. , '- '- ,,._,., I • • ._,. ,. • ._ ~"'ºJ ._.,l,. , . 
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\ Y - Cometer fraude fiscal dur,llltt: a licitaç.io ou contrataç,io. 

'.'.: \ ' 1- '.\.ão recompor níveis de sen·iços ;1cordados, quando 
esgotados os sancionamentos pr<>prios, regulares e inerentes 
;H)~~ n1unirc r:un(:·ntcs récr1ico~cpt.:rJcior..iJ t· :1lfrnini~:rrat!\·f) dn 
gerenciamento contratual. 

'.'.: \ ']]- Deixar de executar LJu,1lquer ohrig,1çfo pactuada ou 

prcYista cm lei e no edital da presente licitação, cm que não se 
comme outra penalichide. 

'.'.:\'] II - '.'são celebrar contrato, cm com·ocaçào dentro do 
pr,tzo de \',didade de proposta. 

~1\:- lncxccuçào total, prcnsto n,t Lei 8666/ 93 e Lei 
IO.S20 / 2002. 

'.'.::\- lncxccução paret,11 do objeto pre,·isto na Lei 8666/93 t: 

Lei 10.'>20/2002. 

'.'.:XI - Dencgnr ou calun iar equipes técnica e do pregoeiro, 
bem como peswas que integram os p rocessos da PMAS, em 
r'l'/'l<> d,· d<'ni'in,·i ·is ,nh ,1 :in 1s;tçãn dr• rlirFricin;irnentn rl<' 
certame, sem ,1 apresentação de pro,·;is pertinentes ou a 
apresent,1ção de provas infu ndad~L,, em processo 
,1dministrat1vo 111staurado . 

:\XI I- (ometer fraude riscai no recolhimento de quaisquer 
tributos. 

>,.>,. III - Ucmons trar nao possuir 1done1dade parn contratar 
com ,1 \dministração em virtude de atos ilícitos praticados. 

\:XlV- l;rustrar ou frnudar, mediante ajus te, combirn1ção ou 
qualquer ciutro exped ien te, o caráter competitivo de 
procedimento licitatório público . 

\:\:\'- Impedir, perturbar ou fraudar a retlização de qualquer 
ato de procedimento licitatório público. 

'.'.:'.'.:\' I - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 
jurídic;1 par;: p:.1rticip;1r de licit,tção públic:1 cu c:.:lebr;1r 
contrato .1dministrati,·o: 

\:\Yl l- .\LtnipulAr ou fraudar o equilíbrio cconôm1co­
r1nanccim dos contrntos celebrados 
com a administração pública 

27. lmptdimento dt: licitar por .'i (cinco) ,lllt>s. 
28 .. \ tult~t de, !"'! '.' n-1!n?!!1(• , 10º o (de:~ rnr c(·r1rn) dr, \·;dar 

do contr,lto / nota dt: empenho. 
29. Comunicar ,10 ,\!1111stérn, Público l;cder,tl e •iu 

list:idu,1!. 

27. lmpcd11nento de ltettar com a P,\ [ \S pelo pcríod(J de, 
no :n:ntr~c\ 1 (u:-n) ;~!~ ~) . 

28 . Impedimento de licitar com ,l P.\l \S por, no mí111mc,, 
2 ( do is) ,lllos. 

29. Impedimento de L1c1tar C(>m o mu111cípio de \LTO 
S. \ ~TO por, no mínimo, l (um) ,mo. 

32. Impedimento de licit,tr com ,1 P'\!. \ S por, 11<> mí111mo, 
2 ( dois) ,lllos. 
33 . '\ [ulta de, no mínimo, 20" o (nnte por cet1t1J) sobre o 
,·,t!or do contrato / no t,1 de empenho o u ,·a lor d,1 p,1rccl,1. 

1 (um) ,mo. 
35 . ,\ [ulta de, no mínimo, 10" o (de1. pc,r cento) sobre o 
,·alor c<)rrespondente a parte não execut.td,t. 

34. Impedim en to de licitar com ,1 . \ dministração PL1lilic1 
J•ecteral, t-:.stadual, \ Ju111c1pal, pelo penoc1u l1e '.1 (c 111co) 
ano. 

3S. Declaração de inidoneid;1de 

36. D eclaração de inidoneidadc 

41. ,\ lulta de até 20° o do faturamento bruto do último 
exercício anterior ao da inst,turaçã,, do processo 
administrativo. 
42 . Publicação extraordinária d,1 decisão conden,iti',na. 

43 . Multa de ate' 20" o do fatur,1mento hrutn do último 
exeretc10 anterior ,10 d,1 instauraç,i(, do pnicess,, 
,1dmi111s tnlti ,·o . 
44. Publicação extraordinámt da decisão condernité,ri,1. 

43 . i\ lult,1 de até 20° n do fatur.1mcnto lirnto uo úliim,, 
exercício ,interior ,10 d,1 111staur,1çã" do prllccssn 
,1dmi111srr,1t1Yo . 
44. Publicaçà<i extraordin,íri:1 d,1 decis:íu conden,1tóna. 

45 . .\ !ulta de até 20° o do faturamcnt,i bruto do últ11no 
exerc1c10 antenor ,to d:1 111st,1ur,tç:ío do processo 
,1dministratin). 
46. Puh lic,1ção cxtr,l()rdin;íri,t da decisão C( 1ndenatt'm,1. 

" Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tcmpcsti, ·amcntc e indcndamcntc 
íundamentados, e a aceitação da justi ficati,·a fi cará a critério da PMJ\S que de,·erá examinar a lq . .,>ahdacle da conduta 
da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente jus ti ficado e aceito pda 
Pl\1AS, a licitante ,·cnccdora ficuá isenta das penalidades mencionadas. 
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3. Na hipótese da multa atingir u percentual de HY' o (dez por cento) sobre o \'alor do contrato, ..r~-t~' poderá 
~1-('Cf-ltlPr ., 'f'/\<.;'C~'.; () ••·n1i}'ltr•r'l1 dr\ r,,1~'1"'º1)1,-,;,<.:() !1;po't"~e l'f't) /111( ' "l , ·e1,rf"lr!, Jr" r"t"b/·11""1 S" 'llJ·,.~t.,_r,.; " t.::inr,) r-, í ' ., ..... .._ ...................... .... .. .., ...4. ................... ~ '-' ........ , ...... ,..._ ,._ ..... ,..., .... , ... ..... .. ... .. ~ .... ~l.._ ....... " .. ..... ..._ ..._ ~ u ............. i.., . ... .... . , ................. •' •' • ' "" ".I'' ..... . 

administrati,·as pre,·istas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a 1\dministração Pública, pre,·ista no art. 7° da l .ei nº 

10.250/2002 . 
..J.. As multas pon-cntura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMAS ou cobradas diretamente 
da pessoa penalizada, amigá\'el ou judicialnwntc, e poderão ser aplicadas cumulatiYamentc às demais sanç<>cs 

• T' t• 1 
pn: , 1~la~ 11c~lc 1 ·,utl,u. 

5. O licitante / contratado será informado que está passí,·cl da aplicação da sanção e terá n direito de exercer a 
defrsa prévia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78..J. / 1999. 
5.1. ·1 ·ranscorrido o prazo de defesa préYia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as análises 
deYidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
6. i\s multas serão recolhidas em fa\'or da Contratante, no prazo max1mo de 1 O (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação cm·iada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dí,·ida i\tirn 
e cobradas judicialmente. 
7. 1\s sançôes aqui pre\·istas são independentes entre s1, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso da~ multas, 
cumulati\·amente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

DA RECISÃO CONTRATUAL 
1. i\ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se hou\'er uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da J ,ei nº 8.666/93, de 21 / 06/ 93; 
1.1. A Rescisão de contra to poderá ser: 
a) Detemlinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos Ia XII e XVII do 
ílrt. 78 cfa ki 8.666 / 93, notificando-se a contratada com antf'cedf>ncia mínima de J() (trinta) dias , nhscn·t1do o 
disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigáw·l, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 ° do art. 79 da l .ci 8.666 / 93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
1.2. ;\ Rescisão administrati\·a ou amigável será precedida de autorização cscnta e fundamentada da autondade 
C{}nlpCtCtltc; 

1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moti,·ados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
:2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
e) A iemi<lão do seu cumprimemo, ieYamio a /,dministração a comprovar a impossibiiidade da conclusão <los 
sen·iços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de scn-iço sem justa causa e prévia comunicação à /\dnunistração; 
e) A paralisação do sen-iço ou do fornecimento, sem justa causa e pn'.·via comunicação à Administração; 
~ O desatendimento das determinaçôes regulares da autoridade designada para acompanhar e fisct11izar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primemi do artigo 67 da 
J ,ei nº 8.666, de :21 de junho de 199}; 
h) /\ decretação da falência ou instauração da insoh-ência ciúl; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) 1\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutur;i da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razôes de interesse público, de alta reb·ância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxim,'l 
autoridade AdministratiYa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 1\dmi111srratiyo a que se 
refere o Contrato; 
1) /\ supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificaçôcs do \'alor llliCtal do Contrato 
alc'.·m do limite permitido no parágrafo prunciro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de :2 l de junho de 199} cm caso de 
não concordância por parte da empesa; 
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m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e \·inte) 
dias, ~:1.h·o e1T1 c3.so de c:1l:11Y' .. id:1de pública, bl"f::t'.'C pcrturb:1çio d:1 orden1 i.ntcrn:1 ou guerra, ou :1.in<l:1 pur rcpctid:1~: 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrii.,ratório de indcrnzaç<"ics pelas 
sucessivas e contratualmente imprcYistas desmobilizações e mobilizaçôes e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obri1-,.-açôcs assumidas até que: scja 
normalizada a situação; 
n) ,\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente compro\·ada, impeditiva da execução do contrato; 
o)() Je:,LUIIIJJnlllt:fllU du Ji~pu:,lu IIU i11ci:,u V du arL '27, :'>t'lll pu:juí/.U da:, :',,111(,_(JO ]'t:'ILaÍ:, u1.Lí, ei:,, 

p) O reconhecimento cios direitos da Administração, cm caso de rcscisãu admmistrati\·a prc\·ista no art. 77 de~ta 
J ,ei; 
cú A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incoqmração, que implique 
\·iolação da ] ,ei de J .icitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
1. As licitantes devem obsen·ar e a contratada de\·c observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o m,'lis alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes prátICas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, di.reta ou indiretamente, qualquer \·antagem com o objeti\'<> 
de influenciar a ação de scn·idor público nu processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitaç:fo 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esl1uematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou 111.<'lis licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços cm nín·is art1fic1ais e 
nà< 1-c< impctitinis: 
d) "prática coerciti\·a": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
\·isando influenciar sua participação em um processo Jicitatório ou afetar a execuçio do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçôes falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de akgaçúes de prátICa 
pn .. ·,·lt;t~ nc ~; tc subitcm; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo fmancciro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o em·olvimento <la empresa, diretamente ou por meio de um 
agenre, cm práticas conuµ-tas, fraudulc11tas, coniuiadas, cuercicivas ou obsrrutiYas ao parcicipar da iiciração ou <la 
execução um contrato financiado pelo organismo. 
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante \'encedora como condição para a contratação, de\'crá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por or6ranism< > 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá ljUe o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
-1-. 1\ contratante, garantida a pré\·ia defesa, aplicará as sançôes admmistrati\·as pertinentes, pre\·1stas cm lei, se 
comprm·ar o cnvoh-imento de representante da empresa contratada cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas 
ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por orJ.,>anismo financciru 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrati\'as, criminais e cÍ\'l'is. 

Secretário de 1,:ducaç, o, Ciência e Tecnologia 
PRFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº. _____ _ 
CONTRATO 
PREFEITURA 
ATRAVÉS 

QUE FAZEM ENTRE SI A 
MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 

DA SECRETARIA DE 
__________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA , QUE ASSIM PARA O 
FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

A PREFETTL'RA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, atm-és da Secretaria de , pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a , AJ TO S1\NTO, Ceará, inscrita no 
CN PJ / MF sob o nº , neste ato representado pelo (a) Sccrctário(a) de 

Sr.(a) , portador(a) do CPI ; nº. , dora,·ante 
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado. a empresa _. __ , com S<'dc ii 

CNl)f b () l mscnta no J so o n . reprcscntal a por 
_________ , portador(a) CPF nº. , ao fim assinado, dorarnntc 
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO EIXTRÔNICO Nº. _____ _ 
cm conformidade com o que preceitua a Lei Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
posteriores, a Lei Federal nº 10.520/02, de 17 de juJho de 2002, supletivamente pelos princípios da Teoria Cera! 
dos Contr:itos e disposições de Direito Pri,,::ido, bem como mediante :is seguintes cl:íusubs e condiçüc~:: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.Fundamcnta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº , disposiçôes da 10.520, de 
17/ 07/ 2002 -1,ei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06/ 1 <J<J3 e altcraçiies 
posteriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n" 
ó.20..J. / 07, J,ei Cumpleme11tar 11º 123 de 14 de dezernbru de 200G, Lei Cu111µlt111e11tar 11" 1..J.7 de 07 dl' 1\gu~L() de 
201..J., Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto J."ecleral n º 10.02..J., de 20 de setembro 
de 2019, Decreto J<'cderaJ 9...J.88 de 30/08/2018, Lei redera! 12 . ..J...J.O de 07 de Jtilho de 2011 que altera o título VII ­
A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no 
presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
2.1 - CONTlv\TAÇ1\0 DI~ PRESTAÇÃO DF Sl •: RVIC; os 
______________________ , DESTE Ml]NICÍPIO, TL'DO EM 
CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS, ESPECIFICAÇÕES DAS ROTAS E CONDlÇÕES DO 
1,:D1Ti\L r. SEL'S ANEXOS. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - /\ CONTR/\T ANTE pagará à CON'J'lv\T /\DA pela execução do objeto deste contrato o Yalor global do 
J ,otc de R$ ( ), sujeito as incidências tributárias 
nonnais. (INSERIR PLANILHA) 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
..J..1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante ,·encedora, correrão por conta da dotação\ 
orçamentária nº: - ; elemento de despesa: V 

_____________ , con1 recursos------------
consignado no Orçamento Municipal de 20_. 
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CLÁUSULA QUINTA-DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1 () c: ontrato teri ,.1igênci:1 por __ ( ___ ) n1cses, :t partir d:1 d:1t:1 de su:! a~sin:itura, podendo ter :1 su:1 dur:1.ç::io 
prorrn!:,tada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, nos casos pr(·,·istos de acordo cum o art. 
57 e incisos da lei 1:ederal nº. 8.666/ 93, e, com Yantagens a Prefeitura Municipal de Al TO SANTO, na 
continuidade cio Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu ubjeto. 
5.2. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
5.3. Toda prorrogação de contratos será precedida ela realização de peSLJuisas ele preços ele mercado ou de preços 
cunlntladu:, pur uulru:, órgãú:- e e1tlidades da Adrnini:,lL"il<,àu Pi.:,Llic.a, , Í!iaudu a a~scgura1 a martulc11çàu J,1 
contratação mais , ·antajosa para a Administração, cm relação à realização ele uma nova licitação. 
5.-+. O contrato não poderá ser prorrogadu LJtiando: 
5.--1-.1 . A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do artigo 
87, inciso Tll, da Lei nº 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos; 
S.--1- .2. /\ Contratada não mant1,·er, cm compat1b1hdadc com as obngaçóes assunl1C1as, todas as cond1çúes de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.--1-.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do ,·alor du contrato, dos custos ftxos uu Yariá\'C.:is nào 
rcnm·hcis Ltue já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de Yigência da contratação; 
5.5. /\ prorrogação de contrato dc\'erá ser promovida mediante celebração ele termo aditivo. 

CLÁUSULA SEXTA- DA FISCALIZAÇÃO E DAS SAL TERAÇÕES DO CONTRATO 
6.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1903, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou sen·iços, anotando em registro prúpno todas 
:is ocorrências relacionadas a execução e determinando o (Jue for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
obscn·ados. 
6.2 - A fiscalização não exch 1i nem reduz a responsabilidade d.a contratada, indusivc perante terceiros . por (jl1;ilqtH·r 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrl-ncia desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 d;i J .c1 
l ·ederal nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
6.3 - O representante da J\dmin.istração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização c,-entualmcntc 
C•1•·n],,;(1 ()·s rln>nrm:i'n"ndo (' que Ír)r necCCf, ,;••1'n ;, ••egul•w1··Mr;; n rl"C íal!,.-, <' " " rJ,,f'c•t. tO" 0 bsn~.--,,1ns" n"r"1~111•l,a11•J(' .1 t ~J , t 1 , ''1..1."--L'- .1. & t-4.. .J. 1 .I J l \. J. , , )(lL \,~ tl .1. l-lL. L.il')-Cl \. l \..ll.l , J li l i(&O \...l\..f.. \.I~ J._) \. .1 '-'.&. \'0,\..1.V , ..._ \,....ll '-- •l I U . l< '-.1 / 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
6.--1- - No interesse da CONTRAfANll:: , o objeto deste l '.dital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido uu acrescido até o limite de '.25°/o (vinte e cinco por cento) do Yalor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, con forme disposto no artigo 65, § 1 º C:' 2 º , inciso II da J ,et 
nº 8666/ 93. 
6.5- No inreresse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá s·er aumcmado ou ~uprim.ido 
até o lim.1te de 25º1,, (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, ela J ,ei 11°8.666/ 93. 
6.6- 1\ Licitante Contratada fica obri6rada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou suprcss,->es 
que se fizerem necessárias. 
6. 7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressôcs 
resultantes de acordo entre as partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E 
FINANCEIRO 
7.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura pela Contratada. 
7.2. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo scffidor competente, da Nota hscal / 1 :atura 
apresentada pela Con tratada, que conterá o detalhamento dos produtos / ser\'iços entregues. 
7.2.1. O atesto fica condicionado à verificação da confomi.iclaclc da Nota hscal / 1-'atura apresentada pela Contratada 
com os produtos / serviços efetivamente entregues. 
7.3. J r a vendo erro na apresentação da Nota hscal / l :atura ou cios documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, ~ 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada prm·idencic \ 
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as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compro\'ação da rq.,rularização 
d~ s!ttl3..Çào, não 8.c:irrct3.tldu qu~qucr ônus p1r1 :-i C:ontratantc. 
7.-1-. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional :i irregularidade \·erificada, sem prquízo das 
sanç(íes cabÍ\'cis, caso se constate que a Contratada: 
7 .-1-.1. Não produziu os resultados acordados; 
7.--1-.2. Deixou de executar as ati\'idades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
7.S. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para \·erificar a manutenção das condiçôes de habilitação 
Ja Culllralada, Je, emlu u tesulladu M:' L Ítllpre:,:,u, auleulic.adu e juuladu au pn,c.c:-,:-,u de paga11tl·mu. 

7.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante dcp<'isito cm conta corrente, 
na agtncia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio pre\·isto na legislação Yigentc. 
7.7. Será considerada como data do pagamento o dia cm llUl' constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.8. A Contratante não se responsabilizará por quak1uer despesa que \'enha a ser efetuada pela Contratada, que 
por\'cntura não tenha stdo acordada no contrato. 
7.9 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorndo, de ali-,11.1ma forma, 
para o atraso, o \'alor de\'ido de\·erá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na \·anaçào do Í nelice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (JGP-DI), dinilgado pela Fundação Cctúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do cfctin> pagamento, adotando-se o critério "pn'i-rata temporis" para as 
atualizaçôes nos subpcríodos inferiores a 30(trinta) dias. 
7.10 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os \·Ínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
7. 11 - Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os \'alores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 
7.12. L~rn conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
nbs<'r\'t1cio o interregno mínimo de 01 (um) t1no a contar eia eia ta da propnstíl 011 do último reajuste. 
7.n . Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPC 1\, do lnst1tuto 
13rasilciro de Geografia e 1,:statística - 113G l ~. ocon-ida no período acumulado cm 12 (doze) meses, íldotando-se a 
sq~ui.ntc f<mnula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V - \·ariaçiio percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde 0) :; V) ~ignifica e acrc:;c:mo ou 
decn.'.'scimo de preço decorrente de reajuste. 
7.1--1-. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à Secretaria, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais. 
7.1 S. Caso a CONTRAT i\DJ\ não solicite tempestivamentc o reajuste e prorro,gue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a prcclusão do direito; 
7. i6. Também ocorrerá a preciusão do direiro ao reajusrc seu pedido for formuiadu depllis de exrimo o comrato. 

CLÁUSULA OITAVA- DA SUBCONTRATAÇÃO 
8.1 - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e solidária perante a 
Contratante. 
8.2 - As subcontratações potYcntura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada. 
8.3 - A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os se1Yiços, objeto deste certame, até o ltmttc 
admitido pela administração, com a anuência pré\·ia da Ccstora do Contrato, e cm pleno cumprimcnt<1 do art. 72 
da l ,ci 8.666/ 93 e suas alterações; 
8.-1- - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado du processo licitatc',rio e lJUC tenha sido 
considerada inabilitada. 
8.S - Qualquer subcontratação somente será possÍ\'cl com a anuência pré\·ia da Prefeitura Municipal de J\LTO 
SANTO, que exigirá contrato firmado entre a empresa \'Cnccdora e o seu subcontratado, mediante a aprcsentaçào LJ' 
de todos os documentos exigidos neste Ldital e autorização expressa da J>rcfr1tura Municipal de ,\! ,TO S1\NTO. 
8.S. l - Da solicitação pre\·ista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada {., a única \ 
respunsá\'el por todos os sctYiços executados pela Subcontratada, pelo faturamento cm seu cxclusin > nome, e pllr \ 
todos os demais cw'ntos que em·okam o objeto desta J ,icitaçào. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



'b_,,. RUBI ICA J 

4Q[)f '1 

8.6 - O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à 

~s - ,. ,., 

Prefeitura Municipal de 1\l .TO 
~J\1'1'r(), qt.?C' pod!.!ri objct:lr fCl:-?.ti'.·~1T?ente is cl:iusul~.5 que po~s~rn ,:ir ('!!1 sr1...! dc~f~'.-or ('U ('!'?.~:cj:u: 
responsabilidades e encargos de yuak1uer na tu reza. 
8.6.1 - Neste contrato den:rá estar expresso que a empresa CONTRATAD1\ será a única rcsponsá\·el por todos os 
serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamcntn em seu cxclusiYu nome, e por tudos os demais l'\T11t1lS 
que envolvam o obje to proposto desta licitação. 
8.7 - hn hipótese nenhuma ha\·crá relacionamento contratual ou legal da CONTRAT1\NTI •: com os 
,,ul1Lu1 1L1 aladu:,. 
8.8 - A CONTRATANTI •: reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas pur razúes tC:-cnicas ou 
administrati\·as. 
8.9 - Os YeÍculos a serem sublocado(s) passarãu por inspeção de vistoria, realizada por membros eh Prefeitura 
Municipal de Al .TO SANTO, para lJUC os mesmos possam dar atesto, de que os YeÍculos a serem locados 
encontram-se aptos a realizar a prestação de scrYiços, objeto deste certame. 
8.1U - A LUN 1 l{A l /\N 11 •. reserYa-se o dm:1to de vetar a utthzação de subcontratadas por razcies tecrncas ou 
administrativas. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRA TIVAS 

9.1. Adota-se como cri tério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
cipificação de cYenros sanciuuá\"CÍS cm edicais de prebr,'ío, abaixo descriws, garancindo o din-ico de exercício prC:-\·10 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L'nião, l~~tados, 
Distrito 1 ;ederal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5.1.1 do Ac<'irdào TC: L '/ Plenário 
nº 1. 793 / 2011, art. 7° da ] ,ei 10.520/ 2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: 

1- Forjar a cL1ssificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte para obtenção de tratamcnto favorecido em 
licitaçôes mcenti,·adas ou não. 

l l- Descum prir pra;,:os estabelecidos pelo pregoeiro durante a 
sessão de lic1t,1ção par,1 qualquer manifestação na sessão 
l'(J:1l;1.. ,t, hc..::LtHJu iulhult u e: r1lrrt.:;u:, 11v 1....c:fid1lt1.;.. 

111 - Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. 

T\ '- t's.ão apresentar ou deixar de apresentar documentação 
solicitada no edital na fase de aceit,1çfo da proposta, 
1. 1 · 1:, ,- - . , .._ -
JJ,lUIIJtdy<tv uu Jld I.....VllU a1,tyttu. 

\ º - . \presentar proposta comercial cm desacordo com o b'.dital, 
ocas10nando a frustaçâo do certame em qualquer sentido. 

\"! - \presen tar documentação falsa durante a licit,1çào ou 
Cí\lltT'lt·11>'ir,. 

\ "l l - '.'.° ;fo m,111tcr as condições hahil1tató rias durnntc a 
execução do contrato ou da ,·igência da ata de registro de 
preços. 

\"111 - '\: ·1 n rrtir 1r 1 nnt,1 d,· 

empenho/ não assinaturn da \ ta. 

l:'\ - !0 '.ntrcgar o objeto frir,1 do prazo estabelecido no edital e 
termo de refrrênc1a. 

SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 

l. Impedimento de licitar pelo período de, n" míntmfl, 1 
(um) ano. Acórdão TCLJ/PI. nº 307-+/2011. 

2. Impedimento de licitar pelo períod<, de, no mí111mll, ~ 
(quatro) meses. 

3. Impedimento de licitar pelo período de, no mírnmo, (i 

(seis) meses. 

~- Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 
(seis) meses. 

J. 1 mpcdimcntc, de licit,lr pelo período de, no mí111m<>, 1 
(um) ano. 

10. Impedimento de licitar pelo período de no mínimo 5 
(cmco) ,mos. 
11 ( 'nm1mi,·1r 1n \l1nist(n " lY1hl1< ·<> 1:,t1d11·d ,. ,,,, 

Federal n,1ra anur:1çc"'ies de s,1nçi",cs de <>rdem pen.d. 

8. 1 mped11ncnto de liotar pelo período de, 110 mírnmo, ú 
(seis) meses. 

13. 1 mpedimen to de licitar pelo períodu dv, no mínimo, 1 
(11111) 1nn 

14 . .\lult.1 de, nu mínimo, 10° o (dez por cento) do Y,1lor 
d<, cuntr.ito/no t,1 de cm[)enho. 

15 . . \dvertência 
16. \lult,1 de, 110 mínuno, 0,5 ° o (mc:10 pur cento) p(lr d1,1 
de :1tr.1so, aplicada subrc o v,1lor do m,1tcri,1J n~o 
fn,·nec:idn, 11,nit 1<l1 'l ')(l (,·1nt,·) ,J, 1~ \r,\-.: () , · igf•-.: 1tT1(l d, 1 
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roderú ser constderad,t mexecução tr,ul ou p,trci,tl do 
1 '.)b jet(' . 

19. -\dn-rtênc1,1: 

'.1<, efetuar ,1 troca do objeto, quandc, notific,tdo, durante 
20. Impedimento de lic1ur relo períod(J de, 11" mínimo, 1 

\: - (um) ,mo. 
,l contrat,H;ão. 

21. \íult ,1 de, 1t<l rnínunu, 10° o (de/, Jl( ,r cento) do \al( ,r 

dn contr:1to/not,1 de empenho. -
20. . \d\ertênc1a 
21. '.\[ult,I de, 110 mínimo, 0,:,0 0 (metrJ por cento) por du 

\:1 - Sulistituir o objl.!to fora do pr,1w l.!St,tbelecido. 
de atrnso, aplicad,1 sohrl.! () \ ,ilnr do maten,d niio 
substituído, lirrnt,1d,1 ,1 20 (\- intc) d1,1s. \pi,s o \ 1gés1mu d1,1 

poder,1 • ~ 1...- 1 ((1n:.;:de::-,1dLt 1nt:~tcuç:i.o t, i t,d C;U p,1:-c:,:.l d,; 
ohjl.!tO. 

24. \chcrrênci,1 

~11- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou mont,1gem 25. Impedimento de \icitAr pelo período de, 11<> mín1rnu, ú 
Jo (s) l.!quipamcnto (s) quando previsto no edital e termo de (seis) mesl.!S. 

rcfrrência. 26. ,\lulta de, no mí111mo, O,:iº o (meio por cento) por d1.1 
(1(' ,Jtr,1,n , inlic-1d ,1 ,nhr<' n ,·,1lr,r dn ('\li 1ip.1m<'n tC> . 

~111- Dc1x:1r de entregar documcnt,1çã0 original exigida ncsk 
21. ~[ulta de, no mínimo, 10° o (dez pur cento) d() nlor 
do contrato/not,1 de cmpl.!nho /valor tot,d est1m,1dn p,1r,1 

1 (ditai durante a licitação ou contratação. 
o item ou lote. 

~1\-- Comportar-se de modo inidônco na licitação ou 
26. Impedimento de licitar pelo pcríod" de, nc, mí1111110, 2 

contratação, causando pre1uízo a i\dministração ou 
( dois) anos. 

, lc·mnnstr,111rln nfpn,:1 1n nrrlf'n~mi•nto jurírlirn, an 
27, J\luita de, no mm1mo, lUºo (dez por ccnt(>) t1o \·,1ior 

regramcnto do cdit:tl, ,10S licitantes, a Administração e a 
do contrato/nota de cmpl.!nho. 

sociedade. -
30. Impedimento de licitar por 5 (cinc()) ,111(JS. 
31. Multa de, no mínimo, lOº o ( dez por cento) du 1·alor 

:\:\ ·- Cometer fraude fi scal durante a licitação ou contratação. do contrato/nota de empenho. 
32. Comunicar ao .\[inisténo Público Feckr.tl l' lJl) 

Estadual. 

x,·1- :'\ ão recompor níveis de ser.·iços ,tcordados, quando 
esgotados os sancionamcntos próprios, regulares e increntes 27. Impedimento de licitar com a PM,\S pelo período de. 
,1us monitoramentos técnico-opcracion,tl e administrativo do no minimo, 1 (um) ano. 
gerenrnunento contratual. 

~~\rIT- l)c~,ttr de éX(...~i...it,1.r qiJ,dqüLr vbrig,l'tâv pd~turtd~1 vü 
28. Impedimento de licit,tr com ,1 P\L\S por, no mímmo. 

prc-v1st,1 cm lei e no edit,11 da presente licitação, em que não se 
2 (dois) ;mos. 

comme outr.1 pcnalidadl.!. 

XVIJI- '.'-Jão celebrar contrato, em conyocação dentro do 29. Impedimento de Licitar com o mun1cíp10 de \LTO 
prnzo de valicbdc de proposta. S.-\NTO por, no mínimo, 1 (um) ,tno. 

'.l,1 l mn1•d1mr•nt,\ de 11,·,t,lr 1·nm ·l P\ f \ ~ n, \r llll n'"'llfllfTif, 
1 

.. 
( 

XIX- 1 nl'Xl.!CUÇÀO total, previsto na Lei 8666/93 e Lct 2 ( dois) anos. 
IO.:i20/2002. 35. \lult.t de, no rnín1mo, 20°0 (Yintl.! p(,r ccnt<>) srJhrc" 

\·,1lor do contrato/not,i de empenho "ll l",1lor eh p,trccL1. 

36. lmrcdimcnto ,k licitar com ,1 P \ L \S por, no mínimo, 
XX- lncxecuçào parcial do objeto previsto n,1 Lei 86úú/ 93 e [ (um) ,UH). 

Lei l O.:i20 / 2002. 37. ;\[ult,1 ck. no mínimo. 10" o (dez por ccnt<>) sobre o 
Yalor corrl.!spo11ckntc ,l p,1rte n}cJ cxccut,1d.1. 

-

\:XI - Denegrir ou caluniar ct1uipes técnica e do pregol.!tro, 
hl.!m como pcssc,,ts que integram os processos d,1 I\\L\S, cm 

3-l. lmpcdimcnt(J de licit.tr com ,l \dm1nistr.1ção Púhlic1 
rJZJO de denúncias sob ,\ acus,u,:ão de direcionamento de 

l ;eder,11. btadu,11. \!unic1p,1l. pelo perít,do de 'i (cmco) 
certame, sem ,1 ,tprescn taç:io de proYas pcrtmcntcs ou a 

,1presc11taçiio de infundadas, 
ano. 

prm·,1s cm processo \ 
1 

,tdm1111strat1Yo inst,1urado. 
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:\":\"li - Cometer frnudc fiscal no reco lhimento de.: yua1squer 
35. DecLtração de i111do neidadc 

:-ributo~; . 

:\:\"II 1- Dernons trar n,io possuir ido neidade par,t contratar 
36. DccLtração de tnid oncid,td c 

com ,t \dminisrração cm Yirtude de atos ilícito , pratte,tdos . 

fraudar, mediante ajuste.:, combinação ou 
45. \lulta de ,tté 20"o do faturam cnto hruto do últ1mr, 

:\":\!\ ' - r:rustrnr ou 
cxcn:1c10 antt:: rio r ,10 da inst:1uração do processo 

yualyucr outro expediente, o canítcr competi ti \ ºO de 
.1dmm1str,1tivo . 

pmccdimcnro liciraró rio público . 
46. Publicação ex rr,1u rd111 ,íria d,t decisão cond c.: n,ttr'i n a. 

47. ,\lulta de até 20º o do faturam cn tn hrutn dr, últunn 
x:,..; \ º - 1 rnpcdir, pcrturb,tr ou fraud ,tr a reali zação de yualquc.:r cxerc1c10 ,tntcn or ,10 d.1 1nst,1ur,1ção do pruccss<, 
,tto de.: procedimento licitató rio público. admintstratiYo . 

48. Puhlicaçãu l'X tr,1ordin{1ria da dcc1s.1n cc,nd c11.1 tr', n ,t. 

irregular, 
45 . \ f uJt,I d<' ,ltt: 20° n (l r, fat11r:1rn<·n t<, bruto d., t'ilt1 m,, :, :,\·i- Criar, de modo fraudul ento ou pesso,1 

,111 terior d.1 ins r:1ur,1ç,1o du 
participar de lic1t,1çfo pública Cl:lcbrar 

cxerc1c10 ,10 processo 
jurídica para ou 

,1drn111is trati nl. 
contr,1to administrativo ; 

46. J>ulilic 1ção cxtraordin,Ín,1 da dc.:c1s~o cund c.: natc'i na. 

\lanipular fraudar equilíbrio econômico-
47. ,\lulta de até 20" o do fatur ,uncn tn bruto do últ1mc, 

:\:\\ ' II - ou o 
anterio r da 111s t,1ur,1ç:10 do 

tinan cciro dos contratos cclchrndos 
cxc rc1c1r, ,\( ) pn,ccssr, 
admmis tra tinJ . 

L1.. ,r, 1 , i ,h.hr,inistrii~:iu p~bliLd 
48. Publicação cxtr,mrdin,íri ,1 da dcc1,~o cond c11 ,1 tr'm ,1. 1 

'J.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tcmpcstiYamentc e indeY1damente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da J>MAS que clen~rá examinar a lq.,>alidadc da conduta 
da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
PMJ\ .'-;, a liritantr ,·1•nr1•rl1m1 ficará i,rr:ita da'- pem1licfade,;; m1'nrinnarla,. 

9.3. Na hipc'itese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a J>MJ\S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a vencedora também se sujeitará às sançi'ics 
administratiYas prc,·istas neste l~dital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penahdade de 
Declaração de I doncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prc,·ista no art. 7" da Lei 11º 

10.250/2002. 
9.--1-. /, s multas porventura aplirndas serão descontadas dos pa;i-amcnto s devidos pela PM i\S ou co bradas 

diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulati\'amente às demais 
sanções prc\'istas neste Edital. 
9.5. O licitante/ contratado será infomiado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa pré\'ia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da J ,ei nº 9.784/ 1999. 
9.5. i. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises de\'idas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
9.6. As multas serão recolhidas cm fan,r da Contratante, no prazo máx11no de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação em·iada pela autoridade competente, ou, lJUando for o caso, inscritas na Dívida Ativa 
e cobradas judicialmente. 
9.7. /\s sançôcs aqui preYistas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulatiYainente, sem prejuízo de outras medidas cabíwis. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por representante designado pela Prefeitura M urnopal; 
10.2. Observar para que, durante a vigência do contrato, seja mantida pela empresa a compatibilidade com as 
obn1:,i-açôes por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Prncesso; 
10.3. Receber os seffiços, objeto do contrato, nos termos e condiçôes pactuadas. 
10.-l-. J\ Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condiçôes necessárias ao pleno cumpnmento 
das obrigaçües decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a J .ci nº 8.666/ 93 e suas alteraçc"ics 
posteriores; 
10.5. Comunicar à Contratada toda e yualquer ocorn'.'ncia relacionada co m a execução do ob1eto contratual, 
dihgenciando nos casos que exigem prO\-idências corretiYas: 
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10.6. PrO\·idenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas hscais / 1 ;a turas de\·idamente atestadas pelo Setor 

(~o n1pctentc. 
W. 7 - C tilizar profissionais dcvic..lamcnte habilitac..los (motoristas), para execução c..los scrYiços. 
lll.8 - A habilitacào c..los motoristas deverá estar condizente com os art. 138 e 145 do Código l3rasilciro Je 

Transito. 
10.9. hirncccr combustÍ\·eis e lubrificantes e todos os materiais necessário para o pleno fi.111c1onamcnto do \TÍculo, 
incluindo manutenção e peças. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
l 0.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condiçlíes e prazos estabelecidos neste ! ·:ditai e, no 
Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
10.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, cm compatibilidade com as obriI-,>açôcs assumidas, 
todas as condiçôcs de habilitação e qualificação exigidas na Lei de J .icitaçôes; 
10.3 - Prm·idenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades ap()ntadas pela Contratante; 
10.-+ Aceitar nas mesmas condiçôes contratuais os acréscimo e supressôcs até o limite fixado 110 ~ l º , do art. 65, 
da J ,ei nº 8.666/ 93 e suas altcraçôcs posteriores; 
10.5 - Ficar responsánJ manutenção, bem como pela reposição de peças e pneus para o pleno funcionamento do 
veícu lo a ser locado. 
10.6 - Ficar responsável pela substituicào dos veículos, no período de no máximo 06 (seis) horas, quando os 
mesmos apresentarem algum tipo de problema (técnico / outros). 
1 O. 7 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes ou smistros que \·cnham a prejudicar fi.111cionários e/ ou 
bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE ou terceiros, \Trificados cm decorrência da locação dos \TÍculos, 
objeto deste certame. 
10.8 - Responsabilizar-se ci\'il e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar a CON'J'R1\T1\NTl ,: ou 
a terceiros, por aç:io ou omissio, cm decorrência do fornecimento dos serviços, não sendo a cnNTRAT!\NT! -: , 
cm nenhuma hip<'>tese, responsável por danos indiretos ou lucros cessantes. 
10.9 - Os veículos a serem locados deverão respeitar os elementos de segurança constantes dos an. 105, 107, 135, 
136 e 139 do Código Brasileiro de Trânsito. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
12.1. r\-,, li-cií.a11le:, devern ub,erva.r e a cu11lralada deve oL:,crvar e Í;v.el' uL~en ar, pur :,eu:, [untt'Lt'llurc:-, e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de hc1taçào, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) " prática frauduknta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objeti\'C> de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, \·isando estabelecer preços cm níveis artificiais e 
não-compet1t1vos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) " prática obstruti\'a": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar pro\·as cm inspcçôes ou fazer declaraçr->cs falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetin> de impedir materialmente a apuração de akgaçôcs de prática 
prc\'lsta neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promm·er mspcçãn. 
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, cm qualquer momento, constatar o enn,h·imcnto da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercit1Yas ou ob~trutt\·as 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
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concordar e autorizar que, na hip<'>tese de o contrato vir a ser financiado, cm parte ou integralmente, por oq.,ranismo 
fin~nct1ru !nu!t!kttcr:t!, !ncdi:1ntc ~di:-tnt:?.!T!cnto 01..t rccn1bo!so., pcr!T!it!ri (jt.!C () erg~n!~n10 f!n:1ncciro e/ <'1..! pe~~(~:1~ 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
l~.-+. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, pn·,·istas cm lei, se 
comprovar o em·oh·imento de representante da empresa ou da pessoa física contratada cm práticas co11uptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
,ng-,u1Í:,111u Gmu1u.:i1" 111L1liilaleral, :,etll JH,juí,-,u da,, Lle111a1:, 111edida:. ad1ni11i:.LraLi, ª", ui11..i11,11,-, e lÍ\ l·i,-,. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1. /\ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se hou,·er uma das ocorrências prcscril::is nos 
artigos 77 a 81 da J ,ei n" 8.666/ 93, de ~1 / 06/ 93; 
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Uctcrmmada por ato umlateral e escnto da contratante, nos casos enumerados nos 1nc1sos I a X 11 e X V 11 do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de :,() (trinta) dias, obsc1Tado o 
disposto no art. 109, "l", letra " e", da 1nes1na lei; 
b) ,\migável, pur acordo entre as partes, caso haja conn:niência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrati\'o, desde que, cumprido o estabelecimento no § lº do art. 79 da J ,ei 8.666/ 93; c) .Judicial, nos termos 
da legislação ,·igcnte. 
13.2. A Rescisão administrativa ou amighcl será precedida de autorização escrita e fundamcnt1da da autoridade 
competente; 
D.3. Os casos de rescisão contratual serão forma lmente moti,·ados nos autos do processo, ficando assq,>1.1rado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem moti,·o para rescisão do Contrato: 
a) O nà<>-ntmprimrnto ck cláusulas contratrn1is, cspecific;içôes e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lcnticlão do seu cumprimento, Jcyando a Administração a compro,·ar a impossibilidaclc da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de sen·iço sem justa causa e prévia comunicação à ,\dministração; 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicaçii.o à Administração; 
~ (_) dcG~tcnditncnto da:; dctcrminaçõcG rcgu.l~rcs da autoridade designada p:ir:i ;1cornp~1h:-ir e fisc:1.hzar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
l ,ci nº B.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
J) A alternção socia i ou a modificação da finalidade ou da esu-umra da empresa ljUe prejudique a execução do 
Contrato; 
k) luizões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxana 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo AdministratiH> a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificaçôes do valor inicial do Contrato 
akm do limite permitido no paráf,rrafo primeiro do artigo 65 da I ,e1 nº 8.666. de 21 de junho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) /\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, f,•1:avc perturbação da ordem interna ou guerra, ou amda por repetidas 
suspensôes que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigat<'irio de indenizaçc->cs pelas 
sucessi,·as e contratualmente impre,·istas desmobilizaçôes e mobilizaçt,cs e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôcs assumidas att' que sqa 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, re,gularmentc comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanç<,cs penais cabín·is; e 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrati,·a pre,·ista no art. 77 de~ta 

Lci: . 
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4) /\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
tr:111~fcrênci:1, tot21 ou p:1rci:11 d:1 po sição contr~t1...1~t!, bcrn corno :l fus~o, cis:lu ou !ncoq1o r:1 ç:ü \ que irnpl!':..jt!!.' 
\'iolação da J ,ei de J ,icitaçõcs ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 
1-U - hca eleito o hiro da Comarca do Município de AI ,'!'O St\NTO - Ce, para dirimir l1uaisquer dú\·icbs onundas 
deste Contrato não passÍ\Tis de solução pela \·ia administrati\·a, renunciando as partes a quak1uer outro por mais 

· 1 J 1 
1111, ucgiauu lJUt: :.qa uu , uu1a a :.cL 

1 ·'. assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrnmcnto, cm 
():', (três) \'ias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos. 

/\LTO S/\NTO - CE, __ de _______ de 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

l, 

CP! · N." -------------

') 

CP! : N.º -------------
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ANEXOIII 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N." ----------

l\. empresa , inscrita no CNPJ n.º , com 
sede , declara, sob as penas da lei, yuc atenderá às exigências 
do l ~dital no gue se refere a habilitação jurídica, gualificação técnica e econômico­
financeira. e oue está reQUlar nerante a 1 <'azenda Nacional. a Selruridade Social. FC'l'S e a 

' .l L I .1 ' \, ) 

CND'l'. 

---------: ____ de _________ de 20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ----------

A. empresa inscrita no CNPJ n.º 
________ ,, com sede , declara, sob as penas da ] ,ei, 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

__________ de ________ de 20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

\ 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO T' DA CF 

A empresa , CNPJ nº. , com sede 
---------------- declara, cm atendimento ao previsto no c<lital de 
Pregão 1 ]etruHicu n." suL as pcllas Ja lei, para tuJu:-. us G11s Jc 

direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova cm processo licitatório, 
junto ao Município de ALTO SANTO, 1 ~stado do Ceará, que, cm cumprimento ao 
estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28 / 10/ 1999, e ao 
inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores <le 18 
( dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos. 

_________ Je ________ de 20_. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde LJUe maio r de 
1-1- (quatorze) anos, deYerá declarar essa condição. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -----------

A empresa , CNl~J n.º , com se<le 
_______________ , Declaro (amos) para to<los os fins de direito , 
c:-,pccificamcntt: parn participaçãu Je licitaçãu na muJaliJaJc Jc prcgãu, LJUC c::.tuu (amo:-) 
sob o rq,11.me de microempresa ou empresa <le pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela I ,ei Complementar 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 
2016. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

.. .,.,. "'--"'~""--"'-'"' -
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O 
MUNICÍPIO DE ALTO SANTO. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ------------

1 ~u, portador(a) do RG nº 
e CPJ• nº _________ , residente e domiciliado(a) à 

_________ , ocupante Jo cargu Jc , Ja cmpru,a 
___________ , inscrita com o CNP.J nº , com 
sede à , declaro para os devidos fins yuc não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal <lc 
/\] :ro SANTO. 

_______ , __ de ___ de20 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) J\ Declaração será para todos os sócios da empresa (S l~PARJ\DJ\MENTI •'.), se for o caso. 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

Eu, , port:id()r(:i) do RG nº _________ _ 
representante dc,·idamente constituído da empresa inscrita com 
o C:NPJ nº , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, cm especial o att 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou cm parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão L•:letrônico de nº , por quak1uer meio ou por c1ualyuer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão l•:Ietn'>nico de nº 
________ , nao foi informada, discutida ou recebida de c1ualquer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico de nº , por c.1ualquer meio ou por quak1ucr pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de yualqucr outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº , <.Juan to a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão l~lctrêmico de nº 
________ , não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com <.Juak1uer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de nº 
________ , não foi, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, informado, discuti.do ou 
recebido de qualquer integrante de (Órgão licitante) antes da abertura 
oficial das propostas; e, 

(f) gue está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informaç<'\cs para firmá-la. 

______ , __ de _________ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

V 
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ANEXOIX 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS 

A l •:mpresa mscnta com o CNPJ nº 
_________ , declara para os devidos fins, (JUe disponibilizar veículos 
compatíveis, cm cunformiJaJe cum u cJüal Jc Prcgãu Elctn",uicu 11º PE-_____ _ 
e de pleno conhecimento da declaração constante deste anexo. 

_____ ,_de _____ 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade <lo Declarante) 
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